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Resumo
Os crescentes níveis de poluição Mundial, encabeçados pelas emissões de gases de efeito de
estufa, têm originado graves efeitos adversos para o ambiente, com fenómenos de mudança climá-
tica como o aquecimento global a constituir um dos principais sinais de alerta para o crescimento
não sustentável da Humanidade. Como consequência, os Sistemas Elétricos de Energia (SEE) têm
vindo a sofrer alterações, numa ótica de produção de energia elétrica a partir de fontes de energia
limpa e renovável.
As últimas décadas assistiram assim a um enorme desenvolvimento das tecnologias de explo-
ração de energia a partir dos recursos endógenos, direcionados para um aumento da sua eficiência
e segurança de abastecimento. Um dos produtos deste desenvolvimento traduziu-se na origem de
sistemas de produção de energia renovável de baixa potência, que com a maturação das tecno-
logias envolvidas, tornou a sua aquisição viável em termos económicos para o cliente de Baixa
Tensão (BT) comum, sendo estes sistemas denominados como Microgeração (µG). As vantagens
associadas a este tipo de Produção Dispersa (PD) não se limitam apenas a produção de energia
renovável, mas incluem também diversos benefícios de operação para as redes. No entanto, a
integração passiva de microgeração nas redes de distribuição de Baixa Tensão tem sido problemá-
tica, introduzindo diversos impactos negativos e desvantagens, que caso ignorados podem originar
diversos problemas técnicos.
A organização e estrutura tradicionais do SEE não contemplam a inclusão de produção distri-
buída nas redes de transporte e distribuição, assumindo um trânsito de energia unidirecional que
se inicia nos grandes centros produtores, viajando pelos níveis de tensão superiores acabando nos
consumidores finais de baixa tensão. Este tipo de organização de dimensionamento das redes apre-
senta assim enormes inconveniências à integração de microgeração, despertando o aparecimento
de um novo paradigma energético, que molda o planeamento e estrutura das redes em torno da
maximização da integração de produção dispersa.
No caso particular das redes de distribuição em BT, a característica resistiva destas redes cria
um acoplamento direto entre a potência ativa e a tensão, levando a que a potência proveniente da
microgeração gere um efeito de subida de tensão tão gravoso, que pode infringir os limites técnicos
de tensão impostos, limitando a quantidade de microgeração a ser instalada. Neste sentido, novas
noções de redes de distribuição em BT têm sido investigadas, com base num conceito de rede
inteligente (RI), que em conjunto com os conceitos de micro-rede (MR) e multi-micro-rede (MRR)
têm o objetivo de maximizar a capacidade de integração de µG das redes de distribuição através de
uma gestão eficiente de todos os recursos de energia distribuídos ou Distributed Energy Resources
(DER) nelas conectados. Isto é possível recorrendo a uma avançada infraestrutura de comunicação
e controlo que possibilita a implementação de variadas estratégias de controlo de tensão.
Estas estratégias de controlo de tensão variam em relação ao uso dos recursos disponíveis num
ambiente de RI, sendo frequentemente agrupadas em controlo local ou controlo coordenado. Sob
um controlo local, recorre-se a informação obtida localmente para realizar um controlo que apesar
de simples e fácil de implementar, é frequentemente pouco dinâmico e não ótimo. Por outro lado,
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o controlo coordenado faz uso de todos os recursos de uma RI para obter uma visão geral da rede
e de medições em todos os seus controladores, de forma a desenvolver uma solução verdadeira-
mente ótima e global. Os dispositivos de armazenamento, apesar de simples DER, são especiais no
sentido em que possuem uma grande capacidade de desempenhar diversos papéis, tanto de apoio
a outras estratégias de tensão, como capazes de efetuar um controlo de tensão por meios próprios.
Este trabalho, resultante de uma parceria entre a Faculdade de Engenharia da Universidade do
Porto (FEUP), e o Instituto de Engenharia de Sistemas e Computadores do Porto (INESC-Porto),
pretende identificar e avaliar diversas estratégias de controlo de tensão em redes de distribuição
em BT com uma integração massiva de microgeração.
Palavras-Chave: Armazenamento de Energia, Baixa Tensão, Controlo Coordenado, Controlo
Local, Droop, Energias Renováveis, Microgeração, Produção Distribuída, Rede de Distribuição,
Sistema Elétrico de Energia.
Abstract
Increasing worldwide pollution levels and the emission of greenhouse gases have brought
severe negative effects to the environment, with climate change and global warming being one
of the biggest warning signs against the non-sustainable growth of Humanity. As a consequence,
the Electrical Energy Systems (EES) have been facing significant changes, in order to further the
production of clean and renewable electrical energy.
The last decades have since witnessed a huge development of new and better technics for
endogenous energy exploitation, aiming for an increase in its efficiency and supply safety. One
of the products of this development has been the creation of low power energy production sys-
tems, whose increasing technological maturity has allowed regular Low Voltage (LV) customers
to afford these Microgeneration (µG) systems. Besides producing renewable energy, this type of
Distributed Generation (DG) also has numerous operational advantages for the grids. However,
the passive integration of microgeneration in the LV distribution grids has been troublesome, intro-
ducing several negative impacts and disadvantages, which can lead to various technical problems
if left unchecked.
The EES typical organization and structure doesn’t contemplate the inclusion of DG in the
transport and distribution grids, assuming the power flow to be unidirectional, beginning in the
major production centers, travelling down the superior voltage levels and finishing in the LV end
customers. This type of grid organization offers serious inconveniences to microgeneration inte-
gration, fueling the creation of a new energy paradigm, who molded the planning and structuring
of the electrical grids around maximizing DG integration.
Pertaining to the LV distribution grids case, the fact that these grids are characterized for being
highly resistive, establishes a direct coupling between active power and voltage, meaning that the
power produced from microgeneration generates a rising voltage effect so serious, it may even
infringe the voltage technical limits in place, limiting the amount of microgeneration that can
be installed. For this reason, new notions of LV distribution grids have been studied based on a
Smart Grid (SG) concept, which together with the microgrid (MR) and multi-microgrid (MMR)
concepts have brought a new purpose of maximizing the amount of µG distribution grids can
integrate, by efficiently managing all Distributed Energy Resources (DER) connected to them.
This is possible through the use of an advanced communication and control infrastructure, which
allows the implementation of numerous voltage control strategies.
These voltage control strategies differ in concern to their usage of the resources made availa-
ble in a SG scenario, being often grouped as local or coordinated control. Under a local control
strategy, local information is used in order to exact a control that despite being easy and simple
to implement, is often non-optimal and not dynamic. On the other hand, the coordinated control
makes use of all the resources a SG offers, in order to obtain a general view of the grid and mea-
surements of all its controllers, as to provide a truly optimal and global solution. Energy storage
devices, despite being simple DER, are special in regards to their ability to play many roles, both
in support to other voltage control strategies, and in order to implement a voltage control itself.
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This essay, resulting from a partnership between the Faculty of Engineering of the University
of Porto (FEUP), and the Institute of Systems and Engineering of Porto (INESC-Porto), aims to
identify and evaluate several voltage control strategies in LV distribution grids with massive µG
integration.
Key Words: Coordinated Control, Distributed Generation, Distribution Network, Droop,
Electric Energy Systems, Energy Storage, Local Control, Low Voltage, Microgeneration, Renewa-
ble Energy.
Agradecimentos
Em primeiro lugar queria agradecer ao meu orientador Prof. Dr. Carlos Coelho Leal Monteiro
Moreira por toda disponibilidade e apoio prestado nas sucessivas reuniões ao longo do tempo de
elaboração desta Dissertação e pela motivação e interesse sempre demonstrados pelo meu traba-
lho, bem como a paciência e agradável recetividade com que me recebeu nas diversas vezes em
que o consultei.
De seguida queria agradecer aos meus colegas e amigos que me acompanharam durante esta
caminhada e que contribuíram decisivamente para que o meu percurso e vida académica atingis-
sem o sucesso e fossem recheados de bons momentos e recordações.
Por fim, um agradecimento muito especial aos meus pais que me proporcionaram todas as
condições necessárias para eu atingir esta etapa e que são os responsáveis por tudo aquilo que
sou hoje. Aos meus irmãos quero agradecer todo o companheirismo e o modelo a seguir que me
forneceram, com os seus percursos académicos exemplares.
A todos um muito obrigado!
João Carlos Gonçalves Ferreira
v
vi
“ É o sinal de uma mente educada ser capaz de entreter um pensamento sem aceitá-lo.”
Aristóteles
vii
viii
Conteúdo
1 Introdução 1
1.1 Apreciações gerais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
1.2 Mudanças Climáticas - Desafio Mundial . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
1.2.1 Energias renováveis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4
1.3 Motivação e Objetivos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6
1.4 Estrutura da Dissertação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7
2 Integração de Microgeração nas Redes de Distribuição 9
2.1 Introdução . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9
2.2 Microgeração . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9
2.2.1 Tecnologias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
2.2.2 Regulamentação e Legislação relativas à Microgeração . . . . . . . . . . 16
2.3 Impactos Técnicos da Introdução de Microgeração nas Redes de Distribuição . . 20
2.3.1 Harmónicos e Tremulação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
2.3.2 Inversão do Trânsito de Potência . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
2.3.3 Efeito de Subida de Tensão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 21
2.4 Redes de Distribuição Inteligentes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 23
2.4.1 Conceito de Redes de Distribuição Tradicionais . . . . . . . . . . . . . . 23
2.4.2 Novo Paradigma . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25
2.4.3 Conceito de Redes Elétricas Inteligentes . . . . . . . . . . . . . . . . . . 26
2.4.4 Projeto InovGrid . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30
2.5 Estratégias de Controlo de Tensão em Redes de Distribuição de Baixa Tensão com
Unidades de Microgeração . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 33
2.5.1 Redução da Injeção da Potência Ativa – P/V . . . . . . . . . . . . . . . 33
2.5.2 Potência Reativa – Inversores FV . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 34
2.5.3 Coordenação com Sistemas de Armazenamento de Energia . . . . . . . . 36
2.6 Resumo e breves conclusões . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 38
3 Trânsito de potência em redes de distribuição de baixa tensão 41
3.1 Introdução . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 41
3.2 Modelo teórico de trânsito de potência numa rede de baixa tensão . . . . . . . . 41
3.2.1 Algoritmo do trânsito de potência . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 42
3.3 Implementação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 45
3.4 Ferramenta de Simulação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 47
3.5 Resumo e breves conclusões . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 47
ix
x CONTEÚDO
4 Estratégias de controlo de tensão em redes de distribuição de baixa tensão 49
4.1 Introdução . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 49
4.2 Controlo Local (Droop - P/V) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 51
4.3 Controlo Coordenado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 52
4.4 O papel dos dispositivos de armazenamento de energia . . . . . . . . . . . . . . 55
4.4.1 Controlo local com recurso a armazenamento . . . . . . . . . . . . . . . 56
4.5 Resumo e breves conclusões . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 57
5 Estudo das condições de operação da rede de baixa tensão com microgeração 59
5.1 Introdução . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 59
5.2 Caracterização da rede em estudo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 59
5.3 Avaliação do funcionamento da rede . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 61
5.3.1 Sem controlo de tensão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 62
5.4 Avaliação das estratégias de controlo de tensão . . . . . . . . . . . . . . . . . . 66
5.4.1 Controlo local - Droop P/V . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 66
5.4.2 Controlo Coordenado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 68
5.4.3 O papel dos dispositivos de armazenamento . . . . . . . . . . . . . . . . 70
5.5 Resumo e breves conclusões . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 77
6 Conclusões 79
6.1 Trabalhos Futuros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 81
A Dados da rede de teste 83
Referências 87
Lista de Figuras
1.1 Produção de eletricidade a nível global para um cenário futuro de uso intensivo de
energias renováveis. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4
2.1 Principio de funcionamento de uma célula de combustível. . . . . . . . . . . . . 10
2.2 Sistema de funcionamento de microturbina de um veio. . . . . . . . . . . . . . . 12
2.3 a) Turbina eólica de eixo vertical. b) Turbina eólica de eixo horizontal. . . . . . 13
2.4 Estrutura básica de uma célula fotovoltaica. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14
2.5 Organização das células fotovoltaicas em módulos e painéis. . . . . . . . . . . . 15
2.6 Perfil de Tensão de uma Rede Radial. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 21
2.7 Organização tradicional do SEE. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24
2.8 Integração da PD no SEE. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 26
2.9 Comparação entre as diversas estratégias de integração de PD. . . . . . . . . . . 27
2.10 Arquitetura de referência do conceito de micro-rede [46]. . . . . . . . . . . . . . 28
2.11 Arquitetura de controlo e gestão de uma MMR [12]. . . . . . . . . . . . . . . . . 30
2.12 Arquitetura técnica SuSTAINABLE [50]. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 31
2.13 Arquitetura de referência SuSTAINABLE para redes inteligentes [50]. . . . . . . 32
2.14 Relação de controlo P/V. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 34
2.15 Controlo de tensão FP(P). . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 35
2.16 Controlo de tensão com recurso a potência ativa e reativa. . . . . . . . . . . . . . 36
2.17 Um possível método de planeamento de armazenamento. . . . . . . . . . . . . . 37
3.1 Secção de linha trifásica de quatro condutores, considerando a terra. . . . . . . . 42
3.2 Modelo de uma linha de distribuição trifásica com quatro condutores, ligada à
terra em vários pontos. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 43
3.3 Esquema representativo da medição das tensões de uma fase no cenário A. . . . . 45
3.4 Esquema representativo da medição das tensões de uma fase no cenário B. . . . . 46
4.1 Esquema do controlo de rede em BT num cenário de Rede Inteligente [50]. . . . 50
4.2 Parametrização do controlo droop P/V. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 51
4.3 Característica local do controlo droop P/V. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 52
4.4 Característica global do controlo coordenado. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 54
5.1 Esquema representativo da rede de distribuição de BT. . . . . . . . . . . . . . . 60
5.2 Consumo e produção ao longo do dia, em % do máximo da potência aparente S. . 61
5.3 Esquerda: Perfil de tensão da rede sem microgeração. Direita: Perfil de tensão
da rede com microgeração. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 62
5.4 Esquerda: Perfil de tensão do ramo B sem microgeração. Direita: Perfil de
tensão do ramo B com microgeração. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 63
xi
xii LISTA DE FIGURAS
5.5 Esquerda: Perfil de tensão (fase-neutro) da rede sem microgeração. Direita:
Perfil de tensão (fase-neutro) da rede com microgeração. . . . . . . . . . . . . . 64
5.6 Esquerda: Perfil de tensão do ramo B sem microgeração. Direita: Perfil de
tensão do ramo B com microgeração. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 65
5.7 Esquerda: Perfil de tensão da rede sem controlo de tensão. Direita: Perfil de
tensão da rede com controlo de tensão droop local. . . . . . . . . . . . . . . . . 67
5.8 Potência ativa cortada e produzida após controlo droop. . . . . . . . . . . . . . . 67
5.9 Esquerda: Perfil de tensão da rede com controlo de tensão droop local Direita:
Perfil de tensão da rede com controlo de tensão coordenado. . . . . . . . . . . . 68
5.10 Esquerda: Perfil de tensão do ramo A com controlo de tensão droop local Direita:
Perfil de tensão do ramo A com controlo de tensão coordenado. . . . . . . . . . . 69
5.11 Potência ativa cortada após controlo droop e controlo coordenado. . . . . . . . . 69
5.12 Esquerda: Perfil de tensão da rede com controlo de tensão droop s/ armazena-
mento. Direita: Perfil de tensão da rede com controlo de tensão droop c/ armaze-
namento. Hora 20. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 71
5.13 Potência ativa cortada após controlo droop e controlo droop com armazenamento
de energia. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 72
5.14 Potência ativa cortada após controlo droop e controlo droop com armazenamento
de energia (16,66 kWh). . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 73
5.15 Potência ativa cortada após controlo droop e controlo droop com armazenamento
de energia (13,33 kWh). . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 73
5.16 Esquerda: Perfil de tensão da rede com controlo de tensão coordenado Direita:
Perfil de tensão da rede com a regra de controlo de tensão. . . . . . . . . . . . . 74
5.17 Esquerda: Perfil de tensão do ramo B com controlo de tensão coordenado Di-
reita: Perfil de tensão do ramo B com a regra de controlo de tensão. . . . . . . . 75
5.18 Potência ativa cortada após controlo coordenado e controlo local realizado com
armazenamento de energia. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 76
Lista de Tabelas
1.1 Metas a atingir em 2020. (1)Relativamente ao ano de 2005 . . . . . . . . . . . . 3
3.1 Resumo dos cenários de ligação do neutro à terra. . . . . . . . . . . . . . . . . . 47
5.1 Cenário A: Violações técnicas de tensão nas várias horas do dia. . . . . . . . . . 64
5.2 Cenário B: Violações técnicas de tensão nas várias horas do dia. . . . . . . . . . 66
5.3 Energia total cortada ao longo das 24 horas. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 70
5.4 Características técnicas dos dispositivos de armazenamento. . . . . . . . . . . . 71
5.5 Perdas ativas na rede. (1)Incluem perdas ativas nas fases e no neutro. . . . . . . . 72
5.6 Dispositivos de armazenamento totalmente carregados na hora 17. . . . . . . . . 74
5.7 Energia ativa total não injetada ao longo das 24 horas para os três controlos. . . . 76
5.8 Perdas ativas na rede. (1)Incluem perdas ativas nas fases e no neutro. . . . . . . . 77
A.1 Potências contratadas por nó, com tan(ϕ) = 0,4. . . . . . . . . . . . . . . . . . . 84
A.2 Potências instaladas nas unidades de microgeração. . . . . . . . . . . . . . . . . 84
A.3 Tabela com valores de resistências e reatâncias para a rede. . . . . . . . . . . . . 85
A.4 Percentagem de produção e consumo ao longo do dia. . . . . . . . . . . . . . . . 86
xiii
xiv LISTA DE TABELAS
Abreviaturas e Símbolos
AC Alternating Current, ou Corrente Alternada;
BES Battery Energy Storage;
BT Baixa Tensão;
CAMC Central Autonomous Management Controller;
DC Direct Current, ou Corrente Contínua;
DER Distributed Energy Resources;
DG Distributed Generation;
DGEG Direcção Geral de Energia e Geologia;
DL Decreto-Lei;
DMS Distribution Management System;
DTC Distribution Transformer Controllers;
EB Energy Box;
EDP Energias de Portugal;
ERSE Entidade Reguladora dos Serviços Energéticos;
FER Fontes de Energias Renováveis;
FV Fotovoltaico(s);
GEE Gases de Efeito de Estufa;
LC Load Controller;
MC Microsource Controller;
MF Microfontes;
MGCC MicroGrid Central Controller;
MMR Multi-micro-rede;
MR Micro-rede;
MT Média Tensão;
OLTC On-Load Tap Changer;
ORD Operador da Rede de Distribuição;
PD Produção Distribuída;
PT Posto de Transformação;
QEE Qualidade da Energia Elétrica;
RI Redes Inteligentes;
SEE Sistemas Elétricos de Energia;
SEN Sistema Elétrico Nacional;
SG Smart Grid;
SSC Smart Substation Controller;
THD Taxa de Distorção Harmónica;
UE União Europeia;
µG Microgeração
xv

Capítulo 1
Introdução
1.1 Apreciações gerais
Historicamente, os Sistemas Elétricos de Energia (SEE) foram sendo desenvolvidos de forma
bastante homogénea na maior parte dos países, convergindo para uma configuração e estruturas
bastante similares. Este facto adveio da singularidade da eletricidade em relação às suas caracte-
rísticas enquanto “produto” que se pretende distribuir.
Condicionada pela natureza da eletricidade, que obriga a que a sua procura e produção estejam
em equilíbrio instantâneo e permanente, a estrutura organizacional tradicional do SEE foi assim
desde cedo convergindo para um sistema verticalmente integrado de produção, transporte, distri-
buição e consumo de energia [1]. Este constitui o paradigma que vigorou até ao presente, sendo
que a produção elétrica é feita em grandes centrais termoelétricas ou hidroelétricas, transportada
e depois distribuída pelos consumidores, geralmente muito afastados dos centros produtores.
Entretanto, diversos problemas e preocupações surgiram e colocaram em causa a organização
tradicional dos SEE, fortemente dependentes em combustíveis fósseis, que dada a sua volatili-
dade e caráter poluente levaram a diversas crises energéticas, bem como a um enorme aumento
das emissões de CO2 [2]. Como consequência, a comunidade científica e os governos têm pro-
curado desenvolver alternativas que não só provem ser mais limpas do ponto de vista ambiental,
mas também mais eficientes e económicas de forma a serem competitivas. Tornou-se óbvio que
uma mudança de paradigma teria que estar iminente de forma a não comprometer o crescimento
sustentável da Humanidade [3].
A resposta a este problema surgiu nas últimas décadas, com o desenvolvimento de formas
de explorar Fontes de Energias Renováveis (FER), como os recursos solar, eólico, do mar e rios.
Caracterizando-se por uma natureza distribuída no espaço, estas unidades de produção de energia
eficiente, conectadas às redes de distribuição, são denominadas por Produção Dispersa (PD), ou,
caso se tratem de unidades de pequena potência, Microgeração (µG). Esta será alvo de maior
interesse no desenvolvimento deste documento.
Apesar de introduzirem múltiplas vantagens, a introdução deste tipo de produção nas redes
de distribuição acarreta diversos inconvenientes ao nível da operação, regulação e estabilidade
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das redes [4]. Destes inconvenientes, talvez o mais gravoso seja o efeito de subida de tensão ao
longo das redes, cuja resolução requer um desenvolvimento em paralelo de sistemas de controlo
de monitorização específicos.
Foi neste contexto de procurar uma integração harmoniosa da microgeração, que um novo pa-
radigma energético se tem levantado, tendo como base os conceitos de Redes Inteligentes (RI),
bem como os de Micro-Redes (MR), ou Smartgrids e Microgrids respetivamente no jargão anglo-
saxónico. Estes conceitos vêm reformular por completo a organização dos SEE, quebrando dog-
mas como o facto de a energia se deslocar unidireccionalmente dos grandes centros de produção
para os consumidores, impondo a criação de novos sistemas de monitorização e controlo. Com um
nível sem precedentes de automatização e controlo remoto das redes, é possível gerir e controlar
em simultâneo agentes do SEE que outrora eram simples agentes passivos, exemplo dos consumi-
dores, que passam a poder ser igualmente produtores, fazendo uso das micro-cargas, micro-fontes
e dispositivos de armazenamento.
Neste trabalho, inserido numa parceria entre a Faculdade de Engenharia da Universidade do
Porto (FEUP), e o Instituto de Engenharia de Sistemas e Computadores do Porto (INESC-Porto), é
realizado um estudo sobre as dificuldades de controlo e operação das redes de distribuição BT com
grande integração de µG, com foco para os problemas de controlo de tensão. Neste âmbito, várias
estratégias de tensão são analisadas e simuladas, ao mesmo tempo que se compara os resultados
obtidos, podendo ser levados em consideração aquando do planeamento da ligação destas unidades
de produção nas redes.
1.2 Mudanças Climáticas - Desafio Mundial
Paralelemente ao crescimento da população Mundial, também a economia Mundial tem-se
expandido para níveis cada vez maiores. Contudo, se a economia pretender corresponder às cres-
centes aspirações dos vários países, a procura energética muito provavelmente subirá para valores
históricos, mesmo tendo em conta os atuais incentivos à existência de uma maior eficiência ener-
gética [3].
Ao longo das décadas passadas, a busca de satisfazer a cada vez maior procura energética fez
com que se aumentassem os meios convencionais de produzir eletricidade. Porém, grandes partes
destes, como as centrais termoelétricas, recorrem à queima de combustíveis fósseis tais como o
carvão e petróleo para funcionarem. As consequências disto ao nível ambiental são desastrosas,
com enormes quantidades de gases poluentes a ser libertados para a atmosfera, sendo cada vez
mais relacionados com o desenvolvimento de fenómenos como o aquecimento global e mudança
climática.
Atualmente, o aquecimento global originário de emissões de gases de efeito de estufa (GEE)
é identificado como o mais gravoso problema ambiental, e na investigação do programa ambiental
das Nações Unidas em 1999, mais de metade dos especialistas mundiais concordaram na natureza
crucial da mudança climática em curso, e na sua ameaça à Humanidade [5]. No entanto, já em
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1997, no Japão, havia sido assinado o Protocolo de Quioto, definindo em termos globais, que os
Estados signatários da Convenção-Quadro das Nações Unidas (em especial os países industriali-
zados), iriam em conjunto comprometer-se a reduzir as suas emissões totais em 5,2%, em relação
aos níveis de 1990, durante o período 2008-2012.
Apesar de isto significar uma sensibilização e reconhecimento Mundiais à causa ambiental, até
à data da escrita deste documento um dos principais países produtores de GEE, os Estados Unidos
da América, continuam a prolongar a sua recusa em ratificar o Protocolo e assim reduzir as suas
emissões de GEE. Este facto, a juntar à decisão da Rússia em não renovar a sua adesão à segunda
fase, constitui um grande entrave à eficácia do Protocolo de Quioto.
Na União Europeia (UE), o objetivo de cumprir com as exigências do Protocolo levou à criação
das metas conhecidas como ’20-20-20’ em 2008, sendo constituídas por três objetivos chave a
alcançar até 2020 [6]:
• Reduzir unilateralmente os GEE em 20% comparando com os níveis de 1990 (incluindo
uma proposta de aumentar este alvo para 30% dado um acordo internacional suficientemente
ambicioso);
• Fornecer 20% do consumo energético com FER, abrangendo o uso de 10% de energias
renováveis no sector de transporte;
• Aumentar a eficiência energética em 20% em todos os sectores consumidores de energia.
Tabela 1.1: Metas a atingir em 2020. (1)Relativamente ao ano de 2005
Obrigações para 2020 (1)Metas de redução de emissões de CO2 Energias Renováveis
Alemanha −14% 18%
Áustria −16% 34%
Bélgica −15% 13%
Dinamarca −20% 30%
Espanha −10% 20%
Finlândia −16% 38%
França −14% 23%
Grécia −4% 18%
Holanda −16% 14%
Hungria 10% 13%
Irlanda −20% 16%
Itália −13% 17%
Luxemburgo −20% 11%
Malta 5% 10%
Polónia 14% 15%
Portugal 1% 31%
Reino Unido −16% 15%
Suécia −17% 49%
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Estas metas, além de visarem o combate às alterações climáticas e aumentarem a segurança
de abastecimento de energia da UE, fomentam também a competitividade. Segundo a Comissão
Europeia, as metas definidas exibem assim a sua intenção integrada de abordagem às políticas
climatéricas e energéticas.
Neste momento, as políticas internacionais são fortemente influenciadas pela exigência ener-
gética europeia, estando em curso vários programas de incentivo à utilização de FER. Possivel-
mente um dos mais importantes e inovadores seja o “The SmartGrids European Technology Plat-
form”, ou ETP Smartgrids, que recomenda o uso de RI como veículo de integração em massa
de PD. Contudo o maior desafio seja talvez conciliar os esforços de investimento neste tipo de
programas, ao mesmo tempo que se combate uma crise económica e financeira em curso na maior
parte dos países membro da EU, sendo importante ter em conta o ambicioso e crucial objetivo de
reduzir 80% a 95% as emissões até 2050 [7].
1.2.1 Energias renováveis
Se os esforços da UE forem acompanhados pelo resto do Mundo, as tecnologias de energias
renováveis poderão satisfazer a crescente procura energética a preços mais baixos que aqueles
geralmente praticados pelas fontes tradicionais. Em meados do século XXI, as FER podem ser
responsáveis por cerca de 3/5 da eletricidade produzida a nível Mundial (ver figura 1.1), ora,
realizar esta transição para uma economia altamente eficiente em termos energéticos e alimentada
por energias renováveis iria trazer inúmeros benefícios ambientais, como a título de exemplo,
reduzir as emissões de CO2 em 2050 para 75% do seu valor em 1985 [3].
Figura 1.1: Produção de eletricidade a nível global para um cenário futuro de uso intensivo de
energias renováveis.
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Além destes benefícios existem também vários benefícios indiretos que não podem ser medi-
dos por indicadores económicos diretos, tais como [3]:
• Desenvolvimento social e económico: A produção de energia renovável, especialmente de
biomassa é um motor de desenvolvimento económico e de oportunidades de emprego, par-
ticularmente nas áreas mais necessitadas como as zonas rurais, reduzindo a pressão de mi-
gração para zonas urbanas;
• Regeneração de terras: O aproveitamento de biomassa pode fornecer os incentivos e fi-
nanciamento necessários para restaurar terras anteriormente degradadas pelas práticas de
agricultura;
• Reduzida poluição do ar: Tecnologias como o metanol ou hidrogénio para veículos movidos
a células de combustível, não produzem virtualmente nenhuma das emissões associadas com
a poluição do ar urbano e com deposições de ácidos;
• Diversidade de combustíveis: fomenta um substancial mercado internacional de energia
num futuro intensivo em termos de energias renováveis. Os importadores de energia terão
maiores opções de compra bem como mais vendedores por onde escolher, diminuindo fe-
nómenos como manipulação dos preços dos mercados por vias de monopolização, levando
a uma estabilização do mercado de petróleo;
• Abatimento do aquecimento global: As energias renováveis não produzem dióxido de car-
bono e outros gases responsáveis pelo efeito de estufa e que contribuem para o aquecimento
global;
Porém, este cenário global só poderá ser atingido com os maiores esforços e contributos in-
dividuais de cada país. No caso específico de Portugal, o nosso país tem assumido um papel de
destaque no desenvolvimento das energias renováveis, o que tem valido o reconhecimento euro-
peu e mundial. Para isto muito contribuiu o lançamento do programa E4 (Eficiência Energética e
Energias Endógenas) em 2001 [8], traçando os objetivos de elevar a capacidade de produção reno-
vável do país e diminuir a dependência das importações, contribuindo também para a uma redução
significativa das emissões de GEE. Desta maneira o país seria finalmente capaz de aproveitar os
seus excelentes recursos endógenos, na produção de energia primária limpa.
A promoção das energias renováveis foi assim assumida como um meio capital para a execu-
ção da estratégia da energia em Portugal nos últimos anos, centrando-se em torno da segurança no
abastecimento, a proteção ambiental e na promoção da competitividade dos mercados [9]. Este
esforço de investimento obteve resultados impressionantes, com a Direção Geral de Energia e Ge-
ologia (DGEG) a apontar para um total de 11 362 MW de potência instalada renovável no país, no
final do mês de Março.
Com esta grande aposta e investimento nas FER, a sua introdução no SEE foi alvo de um
grande número de estudos, e estimulou novos projetos que procuram moldar as redes do futuro de
maneira que consigam integrar o máximo de produção renovável no SEE.
Destes, talvez o mais conhecido e importante seja o projeto InovGrid, criado em 2007 como
fruto de uma parceria entre a EDP Distribuição, o INESC-Porto, responsável pela tecnologia e
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investigação, e a EFACEC, LOGIA e JANZ/CONTAR, responsáveis pelo desenvolvimento dos
equipamentos [10]. Integrado no conceito das Redes Inteligentes, que será detalhado na sec-
ção 2.4, evoluiu entretanto para a construção de um projeto-piloto, a InovCity, em Évora, que em
conjunto com outros projetos ajuda Portugal a colocar-se em curso do cumprimento das metas
políticas estabelecidas.
1.3 Motivação e Objetivos
Apesar da importância do desenvolvimento das tecnologias de FER, tendo em conta o seu
carácter intermitente, e a sua natureza distribuída, o desafio de integrar essa PD no SEE é de igual
ou maior importância.
O desafio de integrar PD de forma massiva apresenta-se assim em três vertentes, nomeada-
mente a técnica, comercial e regulatória [11]. No âmbito da vertente técnica, existem vários fenó-
menos a ter em conta, destacando-se o efeito de subida de tensão como um dos mais importantes.
Este efeito, ao subir os valores de tensão nos barramentos ao longo da rede pode causar com que
estes ultrapassem os limites técnicos definidos, devido ao fluxo de potência bidirecional [11, 12].
A resposta a este desafio passa assim pela mudança de paradigma no que diz respeito à ope-
ração e organização do SEE, desviando dos conceitos tradicionais de produção centralizada e do
transporte de energia dos níveis superiores da rede para os consumidores nos níveis inferiores. No
novo paradigma, a produção distribuída existe em grandes níveis, pois está completamente inte-
grada nas redes de distribuição de Média Tensão (MT) e Baixa Tensão (BT), tendo um papel ativo
no plano de gestão e operação da rede, não sendo um mero agente passivo.
De acordo com este raciocino, a integração em massa de unidades de microgeração em redes
de BT requer além da sua mera conexão, a introdução em paralelo de estratégias de controlo que
podem ser agrupadas em dois grandes grupos, o controlo local e o controlo coordenado [12].
O controlo local faz uso exclusivo de informação local recorrendo a informação recolhida no
nó de instalação de cada unidade de microgeração. É uma solução menos dinâmica, já que não
fornece uma otimização a nível global das redes, mas a sua simplicidade de implementação e
baixos custos de instalação constituem boas vantagens.
Por outro lado, o controlo Coordenado assenta num conceito de Redes Inteligentes (RI), que
com recurso a uma infraestrutura de informação que produz uma comunicação bidirecional entre
os vários agentes e níveis da rede, realiza um controlo hierárquico e descentralizado. Este nível de
informação obtido em intervalos de tempo muito curtos ou até em tempo real abre possibilidades
de conceção de novos instrumentos de gestão, controlo e operação das redes, construídos com
base em métodos avançados baseados em meta-heurísticas, análises probabilísticas, algoritmos de
otimização e analises multi-cenários, entre outros.
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Conclui-se que a integração da microgeração levanta diversos desafios, que serão abordados
neste documento, sendo que a aplicação de uma ou outra das estratégias apresentadas não é rigo-
rosamente linear. A diversidade dos tipos de redes e tipos de sistemas de microgeração, aliados
ao número de unidades a instalar, bem como à sua localização, podem ser fulcrais para o tipo de
estratégia a aplicar.
Este trabalho centra-se assim no estudo relacionado com a operação de redes de distribuição
de BT com elevado volume de integração de unidades de microgeração de pequena potência,
identificando e avaliando estratégias de controlo para a resolução do problema do aumento de
tensão. Desta maneira, além da revisão bibliográfica exposta, o desenvolvimento prático deste
trabalho assenta em três grandes partes:
1. Caracterização e quantificação dos efeitos que a introdução da microgeração tem nos perfis
de tensão das redes de distribuição de baixa tensão;
2. Definição, avaliação e comparação de diversas estratégias de controlo de tensão que miti-
guem os efeitos supracitados. Estas estratégias dividem-se numa estratégia local, e numa
regra de controlo global que explore toda a rede a partir do controlador central localizado
no transformador da rede e nos controladores locais;
3. Averiguação do papel que o armazenamento de energia pode desempenhar na conjugação
com as estratégias mencionadas anteriormente, bem como a sua capacidade de realizar uma
estratégia de controlo por meios próprios.
Com este intuito foram criadas as condições necessárias à simulação de diversos cenários de
produção e de carga de uma rede de distribuição de BT real portuguesa, com recurso à implemen-
tação de trânsitos de potência nesta rede em software Matlab®.
1.4 Estrutura da Dissertação
Para além da introdução, que contextualiza o trabalho que se vai desenvolver, esta dissertação
contém mais 5 capítulos, cujos conteúdos se descrevem de seguida.
No capítulo 2, é descrito o estado da arte, relativa à Produção Distribuída (PD) e à Microgera-
ção. Além de se enumerar as tecnologias existentes, exploram-se as suas vantagens, desvantagens
e impactos que a introdução destas pode ter no SEE. É realçada a mudança de paradigma energé-
tico, com a microgeração a ter um papel fulcral nas redes inteligentes e respectivas estratégias de
controlo de tensão.
No capítulo 3, é realizada uma introdução teórica sobre trânsitos de potência em redes de
distribuição de baixa tensão, descrevendo em seguida a plataforma de simulação utilizada, bem
como os detalhes da sua implementação. Desta maneira foi possível simular o funcionamento de
uma rede de distribuição BT com forte integração de microgeração.
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Por outro lado, o capítulo 4 apresenta em detalhe as estratégias de controlo de tensão em redes
de distribuição de baixa tensão que este trabalho visa avaliar, expondo o principio de funciona-
mento, natureza, vantagens e desvantagens de cada uma delas, de igual forma que se revela como
estas estratégias se inserem num ambiente de rede inteligente.
Como resultado do capítulo anterior, no capítulo 5 são apresentados e discutidos os resultados
de uma cada das estratégias de controlo de tensão introduzidas anteriormente. Com base em alguns
indicadores é possível também avaliar a eficácia de cada uma das estratégias, a estabilidade que
oferecem e forma como podem ser conjugadas.
Finalmente, o capítulo 6 traça as conclusões gerais deste trabalho, assim como algumas pers-
petivas de desenvolvimentos futuros.
Capítulo 2
Integração de Microgeração nas Redes
de Distribuição
2.1 Introdução
Os efeitos ambientais negativos associados à exploração de combustíveis fósseis, aliados à
crescente preocupação com o ambiente, foram determinantes para moldar a agenda política Mun-
dial e redirecionar a evolução dos sistemas elétricos de energia para um caminho em harmonia
com o crescimento sustentável da Humanidade.
Invariavelmente, esse caminho passou por desenvolver e incorporar tecnologias de exploração
de energia renováveis nos sistemas elétricos de energia. Desta forma, a introdução de produção
dispersa em redes elétricas de transporte e distribuição revolucionou o conceito tradicional de
produção de energia, e abriu novos campos de estudo na área da energia.
No presente capítulo apresenta-se assim um estudo sobre a microgeração, analisando a sua
definição, as suas diferentes tecnologias, a legislação inerente e os impactos que a microgeração
introduz nas redes elétricas.
Além disso, é exposta a diferença entre o conceito convencional de organização das redes elé-
tricas e o novo paradigma associado às redes elétricas inteligentes, finalizando com uma avaliação
das diversas estratégias de controlo de tensão nestas redes.
2.2 Microgeração
O crescente desenvolvimento das tecnologias de Produção Distribuída (PD), associado a uma
progressiva redução dos seus custos, tem fomentado o interesse em sistemas de geração de eletri-
cidade de pequena potência (alguns kW) a ligar com redes de baixa tensão [13].
É neste âmbito que surge o conceito de Microgeração (µG) definindo-se como a produção em
pequena escala de eletricidade e/ou calor utilizando recursos renováveis ou tecnologias de geração
eficiente, sendo que a gama de potência elétrica destas tecnologias pode variar desde 1 kW a 100
kW [14, 15].
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2.2.1 Tecnologias
O conjunto de tecnologias abrangidas por este conceito é no entanto, muito vasto, destacando-
se as células de combustível, microturbinas a gás, microgeradores eólicos e os painéis fotovoltaicos
(FV).
Nas seguintes subsecções tratar-se-á de caracterizar brevemente as tecnologias acima referidas.
2.2.1.1 Pilhas de Células de Combustível
Uma célula de combustível pode ser definida como um dispositivo eletroquímico que trans-
forma continuamente a energia química em energia elétrica (e algum calor), desde que lhe seja
fornecido o combustível (geralmente hidrogénio ou um composto que tenha hidrogénio na sua
constituição) e o oxidante (oxigénio) [16].
A composição física de uma célula de combustível consiste em dois elétrodos separados por
um eletrólito, existindo exteriormente uma ligação elétrica entre os dois elétrodos (ânodo e cátodo)
onde é ligada a carga. Uma pilha de combustível é constituída por uma associação em série de
células de combustível, uma vez que cada célula individual produz apenas uma tensão aproximada
de 0,8 V [15].
Figura 2.1: Principio de funcionamento de uma célula de combustível.
Apesar de haver vários tipos de células de combustível, e de operarem de maneiras diferentes,
em termos gerais o princípio de funcionamento de uma célula de combustível encontra-se resu-
mido pela figura 2.1. Desta retira-se que a entrada dos átomos de hidrogénio no ânodo, aciona
reações de oxidação-redução química que retira-lhes os eletrões. No final os átomos de hidrogé-
nio encontram-se com uma carga positiva, enquanto os eletrões percorrem os fios fornecendo a
corrente elétrica que alimenta a carga [17].
As células de combustível produzem assim energia em DC (corrente continua), com uma va-
riação de tensão considerável conforme a potência solicitada, pelo que quase sempre é necessário
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algum tipo de condicionamento da saída de potência, através de um conversor. Desta forma, a
ligação à rede das células de combustível pode ser realizada através de um inversor DC/AC.
De momento, existem dois grandes tipos de células de combustível, classificadas segundo a
sua temperatura de funcionamento, sendo as pilhas de baixa ou média temperatura (<250 ºC) e as
pilhas de alta temperatura (>600 ºC). As células conhecidas por de metanol não se enquadram neste
grupo, já que possuem características hibridas sendo excluídas desta classificação principal [16].
Este tipo de tecnologia tem encontrado grande aplicação na área da produção distribuída de
eletricidade e calor, derivado das suas diversas vantagens, como a redução das emissões de dióxido
de carbono e o decréscimo do uso de combustíveis fosseis importados.
Contudo, são várias as desvantagens que limitam o potencial desta tecnologia, como é o caso
do elevado custo dos equipamentos conversores e a reduzida disponibilidade de uma rede de pro-
dução, de armazenagem e distribuição de hidrogénio.
Estima-se no entanto, que no futuro, com a redução dos custos inerentes a esta tecnologia, a
sua aplicação se expanda em larga escala [18].
2.2.1.2 Microturbinas
De entre as diversas tecnologias de produção distribuída, a microturbina apresenta-se como
uma das que mais se tem desenvolvido recentemente, alcançando uma maior utilização face a
outras tecnologias como as células de combustível. Esse desenvolvimento deve-se ao facto de este
tipo de tecnologia ter entretanto sido utilizado em aplicações estacionárias de energia, que por
durarem já há várias décadas, permitiram que as microturbinas fossem constantemente alteradas e
melhoradas [15, 19].
As microturbinas podem-se descrever como um tipo de turbina de combustão, que produzem
energia elétrica e calor a uma pequena escala, operando com combustíveis gasosos ou líquidos,
tendo níveis de potência que variam desde 25 kW a 500 kW.
Existem dois tipos de configurações físicas típicas para as microturbinas, a de um veio (single-
shaft) e a de dois veios (split-shaft), apesar de também se poder dividir as microturbinas entre
microturbinas com ou sem recuperador [20].
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Figura 2.2: Sistema de funcionamento de microturbina de um veio.
Na configuração de um veio, o compressor, turbina de expansão e gerador elétrico partilham
o mesmo veio, rodando a alta velocidade, geralmente entre 50000 rpm e 120000 rpm. O gerador
elétrico é vulgarmente um gerador síncrono de ímanes permanentes que produz potência AC a
elevadas frequências, sendo esta convertida para potência AC de frequência equivalente à rede
através de eletrónica de potência. Caso se opere este sistema de forma isolada da rede, é necessário
acoplar o mesmo a dispositivos de armazenamento de energia.
Por outro lado as microturbinas com dois veios são compostas por duas turbinas, sendo que
uma aciona o compressor num dos veios, enquanto a segunda turbina ativa o gerador elétrico
no outro veio. Os gases de escape do compressor são usados para acionar o gerador, sendo que
também se pode utilizar um recuperador que recorre ao gás de escape para aquecer o ar que sai
do compressor, elevando a eficiência do sistema (de 15% para 20-30%). Esta configuração de
microturbinas caracteriza-se pela possibilidade de funcionar a baixas velocidades, fazendo uso de
uma caixa de velocidades para ligar a turbina ao gerador.
A tecnologia das microturbinas oferece muitas potenciais vantagens para produção de energia
distribuída, dado o seu tamanho compacto, baixo peso, boa eficiência para usos de cogeração,
baixas emissões de gases poluentes, possibilidade de utilização de combustíveis de refugo, inexis-
tência de vibrações e longos intervalos de manutenção [15, 20].
Estas vantagens, associadas a uma enorme flexibilidade de fornecimento de energia elétrica
e calor, permitem concluir que as microturbinas poderão se estabelecer como uma alternativa de
peso face a outras tecnologias de microgeração.
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2.2.1.3 Micro-Aerogeradores
Os aerogeradores baseiam-se num princípio de conversão da energia cinética presente no vento
em energia elétrica. A potência de saída da turbina (P) é dada pela seguinte equação, em que Cp é
o coeficiente de potência da turbina, ρ é a densidade do ar, A a área varrida pelas pás do rotor e v
a velocidade do vento:
P =
1
2
×Cp×ρ×A× v (2.1)
Este princípio de funcionamento básico permite escalar e expandir facilmente os aerogera-
dores, sendo que isso pode ser realizado aumentando ou diminuindo a área varrida pelas pás do
rotor. Isto é bem visível na quantidade e variedade de aerogeradores presentes no mercado, tanto
existindo turbinas com potências acima dos 8 MW, como outras com potências abaixo dos 100
W [21, 22].
De realçar também a existência de dois tipos de turbinas eólicas, as de eixo horizontal e as de
eixo vertical. Como o seu nome sugere, a turbina de eixo horizontal possuiu um eixo de rotação
paralelo ao fluxo do vento e ao chão. Este tipo de turbina é o mais comum, tanto em parque
eólicos como em estruturas montadas em edifícios, sendo que a maior desvantagem deste sistema
é a necessidade da existência de um mecanismo que mantenha o rotor virado para a direção de
maior fluxo de vento.
Por outro lado, na turbina éolica de eixo vertical o eixo de rotação encontra-se na perpendicular
face ao fluxo de vento. O conceito moderno desta turbina deriva das configurações iniciais de
Savonious (1922) e do rotor de Darrieus (1931), e apesar de este tipo de turbina ser drasticamente
subvalorizado em relação ao tipo de turbinas de eixo horizontal, vários investigadores apontam
para a possibilidade das turbinas de eixo vertical terem um melhor desempenho em ambientes
urbanos onde os fluxos de vento são menos organizados e mais dispersos [22].
Figura 2.3: a) Turbina eólica de eixo vertical. b) Turbina eólica de eixo horizontal.
Os micro-aerogeradores além de serem compostos pela torre e turbina, incluem na maior parte
das vezes controladores de forma a realizar um controlo apropriado à conversão de energia, au-
mentando a eficiência, prolongando a vida útil do sistema e aumentando a segurança do mesmo.
14 Integração de Microgeração nas Redes de Distribuição
As possibilidades de controlo mais comuns consistem em proteção contra ventos com veloci-
dade acima da velocidade máxima de funcionamento, paragem de emergência e proteção contra
cenários de no-load (desligação da carga) [21].
No geral, os micro-aerogeradores enfrentam várias barreiras à sua implementação em larga
escala para efeitos de microgeração, especialmente num País como Portugal, onde o recurso solar
é mais abundante em cenários urbanos do que o eólico. Além disso, o custo por unidade de
sistemas de turbinas com potência menor é maior do que turbinas de maior potência em parques
eólicos [22].
2.2.1.4 Painéis Fotovoltaicos (FV)
O princípio básico dos sistemas fotovoltaicos consiste na conversão direta da energia presente
na luz solar em energia elétrica ao nível atómico. Isto é possível recorrendo a materiais que exibem
o chamado efeito fotovoltaico, um efeito que se faz com que esses materiais absorvam fotões da
luz e libertem eletrões, resultando numa corrente elétrica.
Figura 2.4: Estrutura básica de uma célula fotovoltaica.
Apesar de este efeito ter sido primeiro identificado pelo físico francês Edmond Becquerel em
1839, foi apenas em 1954 que o primeiro módulo fotovoltaico foi construído pelos laboratórios
Bell. No entanto, só com o desenvolvimento em massa desta tecnologia na década de 60 para
uso na indústria espacial, é que foi possível tornar os sistemas fotovoltaicos mais eficientes, mais
seguros e reduzir os seus custos [23].
A figura 2.4 ilustra a operação de uma célula fotovoltaica, que é na sua maioria constituída por
materiais semicondutores, como o silício, amplamente usado na indústria da microeletrónica.
A camada semicondutora é especialmente processada de forma a criar um campo eléctrico,
fazendo com que após a ligação das camadas positivas e negativas por vias de um condutor elétrico,
se forme um circuito elétrico que possibilita a captura dos eletrões, resultando numa corrente
elétrica.
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Figura 2.5: Organização das células fotovoltaicas em módulos e painéis.
A junção de um número de células fotovoltaicas em conjunto, montadas numa estrutura de
suporte tem o nome de módulo fotovoltaico. Os módulos fotovoltaicos são desenhados de maneira
a fornecer eletricidade a uma certa tensão, sendo comum o sistema de 12 V [23]. A intensidade
da corrente produzida depende da quantidade de luz que incide sobre o módulo.
Múltiplos módulos podem ser agrupados com o intuito de formar um painel, sendo que os
módulos e painéis fotovoltaicos produzem corrente continua (DC) e podem ser organizados em
paralelo ou em série de forma a fornecer a configuração de tensão ou corrente desejada.
Existem várias formas de diferenciar os sistemas fotovoltaicos, classificando-os por possuírem
ou não acumulação de energia [24], ou por serem sistemas isolados ou ligados à rede [15].
Dos recursos explorados pelas tecnologias referidas nesta secção, o recurso solar que a tec-
nologia fotovoltaica explora é o mais abundante em Portugal, sendo o potencial deste recurso
enorme, especialmente quando comparado com o resto dos países da União Europeia. Portugal
possui elevados índices de produção na ordem dos 1300 a 1500 kWh/kWp, bem como uma grande
média anual do número de horas de exposição solar (2200h a 3000h) [25, 26].
Por esta razão faz todo o sentido que a aposta principal do País recaia na tecnologia fotovoltaica
em detrimento das outras alternativas, para assim usufruir de uma tecnologia que além de explorar
um recurso abundante no nosso território, está associada a inúmeras vantagens. Essas vantagens
são por exemplo, o facto de não necessitar de água, não possuir partes móveis (permite uma
manutenção mais barata), não necessitar de pessoal altamente qualificado para a instalação, ter um
funcionamento silencioso, não emitir substâncias perigosas e ter uma construção fácil que permite
integração em edifícios novos ou já existentes [24].
Mesmo tendo em conta as desvantagens da produção fotovoltaica sob a forma da sua baixa
densidade e incerteza, esta tecnologia situa-se como uma das mais populares no âmbito da mi-
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crogeração, sendo uma tecnologia com um bom nível de maturidade e explorando o recurso mais
abundante em Portugal, pelo que será o alvo de estudo desta dissertação.
Nos últimos anos a potência fotovoltaica instalada tem vindo a aumentar em paralelo com
grandes investimentos realizados (exemplo da central solar de Ferreira do Alentejo), evoluindo
de níveis tão baixos como 15 MW em 2007, para 309 MW em 2014 de acordo com a Direcção
Geral de Energia e Geologia. No entanto, deste valor estima-se que a microgeração fotovoltaica
represente apenas 91 MW.
2.2.2 Regulamentação e Legislação relativas à Microgeração
Estando o Sistema Elétrico de Energia organizado de uma forma bem definida e estruturada
quanto aos papéis dos seus intervenientes (Produtor, transportador, distribuidor, comercializador,
consumidor e.t.c.) [27–29], o conceito por detrás de os consumidores serem igualmente produ-
tores veio mudar esse paradigma e deixar um vazio na legislação e regulamentos associados a
esta área, que tem entretanto sido preenchido por sucessivos decretos-leis, portarias e despachos
governamentais.
Nesta secção analisar-se-á assim a evolução da legislação em torno da microgeração, culmi-
nando com a que vigora atualmente.
2.2.2.1 Decreto-Lei n.º 312/2001, de 10 de Dezembro
A abertura do sector elétrico foi iniciada em 1988, com a publicação do Decreto-Lei nº 189/88,
que permitiu a produção independente usando fontes renováveis ou cogeração [30].
No entanto, a microgeração de eletricidade, como atividade de produção de electricidade em
baixa tensão com possibilidade de entrega de energia à rede elétrica pública, foi regulada pelo
Decreto-Lei n.º 68/2002, de 25 de Março. Previa-se que a eletricidade produzida se destinasse
predominantemente a consumo próprio, sendo o excedente passível de ser entregue a terceiros ou
à rede pública, com o limite de 150 kW neste último caso. Com a entrada em vigor do Decreto-Lei
n.º 68/2002, de 25 de Março, verificava-se que o número de sistemas de microgeração de eletri-
cidade licenciados e a funcionar ao abrigo deste enquadramento legal não atingia uma expressão
significativa.
Por outro lado, o Decreto-Lei n.º 312/2001, de 10 de Dezembro, veio estabelecer as disposi-
ções aplicáveis à gestão da capacidade de recepção de eletricidade nas redes do Sistema Elétrico de
Serviço Público (SEP), de maneira a possibilitar a recepção e a entrega de eletricidade proveniente
de novos centros eletroprodutores do Sistema Elétrico Independente (SEI).
Porém, esse decreto-lei aplicava-se a todos os centros eletroprodutores, independentemente da
sua potência nominal ou localização geográfica, levando, dessa forma, a uma excessiva centrali-
zação administrativa dos processos de licenciamento de micro ou pequena dimensão [31, 32].
Com o Decreto-lei n.º 29/2006, de 15 de Março, que adveio da audição de órgãos como a
Entidade Reguladora dos Serviços Energéticos, o Conselho Nacional do Consumo, as associações
de consumidores e a Associação do Setor das Energias Renováveis, veio fundar as bases gerais de
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organização e funcionamento do Sistema Elétrico Nacional (SEN), categorizando a produção de
eletricidade em regime ordinário e em regime especial [33].
Ao regime especial corresponde a produção de eletricidade com incentivos à utilização de
recursos endógenos e renováveis ou à produção combinada de calor e eletricidade.
2.2.2.2 Decreto-Lei n.º 363/2007, de 2 de Novembro
O Decreto-Lei n.º 363/2007 de 2 de Novembro vem estabelecer o regime jurídico aplicável à
produção de eletricidade por intermédio de unidades de microprodução, simplificando significa-
tivamente o regime de licenciamento existente, substituindo-o por um regime de simples registo,
submetido a inspeção de conformidade técnica. A entrega e a análise de projeto são substituídas
pela formação de uma base de dados de elementos-tipo preexistente que o produtor deve respeitar,
encurtando-se um procedimento com duração de vários meses a simples registo eletrónico [34].
Neste âmbito é formado o Sistema de Registo da Microprodução (SRM), que constitui uma
plataforma eletrónica de interação com os produtores, onde se poderá realizar todo o relaciona-
mento com a Administração, necessário para exercer a atividade de microprodutor.
É ainda previsto um regime simplificado de faturação, que evita a necessidade de emissão de
faturas e acertos de IVA pelos particulares, que, para esse efeito, são substituídos pelos comercia-
lizadores. O microprodutor recebe ou paga através de uma única transação, pelo valor líquido dos
recebimentos relativos à eletricidade produzida e dos pagamentos relativos à eletricidade consu-
mida.
Além disso são criados dois regimes de remuneração: o regime geral apenas para a generali-
dade das instalações e o regime bonificado de tarifas feed-in apenas aplicável às fontes renováveis
de energia. Neste último caso existe a obrigatoriedade da instalação de um sistema de contagem
separado para a microprodução. O acesso ao regime bonificado é também restrito à existência no
local de consumo de coletores solares térmicos, no caso de produtores individuais, e da realização
de auditoria energética e respetivas medidas, no caso de condomínios. O incentivo relacionado à
venda de eletricidade é, desta forma, usado para promover a água quente solar, complementando o
Decreto-Lei n.º 80/2006, de 21 de Abril, que prevê a obrigatoriedade de instalação destes sistemas
nos novos edifícios.
É interessante também referir que a Portaria n.º 201/2008 de Fevereiro fixa as taxas a cobrar
pelos serviços previstos no n.º1 do artigo 23.º do Decreto-Lei n.º 363/2007, de 2 de Novembro.
2.2.2.3 Decreto-Lei n.º 118-A/2010, de 25 de Outubro
O Decreto-Lei n.º 118-A/2010, de 25 de Outubro, simplifica o regime jurídico aplicável à pro-
dução de eletricidade por intermédio de instalações de pequena potência, designadas por unidades
de microprodução, e procede à segunda alteração ao Decreto-Lei n.º 363/2007, de 2 de Novembro,
e à segunda alteração ao Decreto-Lei n.º 312/2001, de 10 de Dezembro.
Este Decreto-Lei vem estimular a produção descentralizada de eletricidade em baixa tensão
por particulares, revendo o regime juridico da microprodução e criando condições para a produção
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de mais eletricidade em baixa tensão, de modo mais simples e mais transparente e em condições
mais favoráveis [35]:
• É aumentada a quantidade de eletricidade que pode ser produzida. A potência atribuída
passa para 25 MW por ano. Passa a ser obrigatório para a generalidade dos comercializado-
res que fornecem a eletricidade comprar a eletricidade microgerada.
• São criados mecanismos para garantir o acesso à microprodução, com base em critérios de
interesse público, a entidades que prestem serviços social, nomeadamente estabelecimentos
na área da saúde, educação, solidariedade e protecção social, bem como na área da defesa e
segurança e outros serviços do Estado ou das autarquias locais.
• Os procedimentos relacionados com o registo da produção em regime de microprodução
passam a ser mais simples e mais transparentes. Qualquer particular que queira produzir
energia neste regime passa a poder fazê-lo através de um registo aberto, que só deixa de
estar disponível quando é atingida a potência máxima destinada para o ano em causa. Os
registos passam a ser ordenados por ordem de chegada, permitindo aos interessados ter
maior previsibilidade quanto à data em que poderão proceder à instalação da microprodução.
• O regime bonificado de venda de electricidade, que apenas é acessível mediante o cumpri-
mento de determinadas condições, é ajustado para se tornar mais adequado aos custos dos
equipamentos associados às unidades de microprodução. Estabelece-se que o regime bo-
nificado fica também associado à implementação de medidas de eficiência energética, uma
vez que se exige que o local de consumo disponha de colectores solares térmicos, caldei-
ras de biomassa ou, no caso dos condomínios, a obrigatoriedade de medidas de eficiência
energética identificadas em auditoria.
• De forma a promover e incentivar a investigação científica nesta área, cria-se um regime
para que laboratórios do Estado e outras entidades públicas possam investigar, desenvolver,
testar e aperfeiçoar novas tecnologias de produção de electricidade.
De acordo com o Decreto-Lei n.º 118-A/2010, de 25 de Outubro, define-se também, entre
outras, as condições para se qualificar como produtor de eletricidade, os direitos e deveres dos
produtores, as competências da Direção Geral de Energia e Geologia (DGEG) como entidade
reguladora, quais as entidades que podem instalar unidades de microgeração, o valor pago pela
eletricidade produzida e as situações abrangidas no regime bonificado (tarifa paga a um valor mais
elevado).
2.2.2.4 Decreto-Lei n.º 25/2013, de 19 de Fevereiro
De momento, encontra-se em vigor o Decreto-Lei n.º 25/2013, de 19 de Fevereiro, que procede
à terceira alteração ao Decreto-Lei n.º 363/2007, de 2 de Novembro, veio iniciar o processo de
revisão do regime jurídico da microprodução, tendo sido adotadas soluções que permitam superar
dificuldades práticas e operacionais.
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Neste âmbito, os regimes juridicos da microprodução foram alterados, instituindo unicamente
ao comercializador de último recurso ou comercializador de recurso exclusivamente em Baixa
Tensão a obrigação de celebrar com os microprodutores contratos de compra e venda da eletri-
cidade produzida pelas respetivas unidades, separadamente do regime remuneratório aplicável e
sem prejuizo da inerente diferenciação de tarifários aplicáveis.
É previsto ainda, dentro do regime geral, a possibilidade de o microprodutor optar por prescin-
dir da centralização no comercializador de último recurso ou no comercializador de último recurso
exclusivamente em Baixa Tensão da compra da eletricidade proveniente das respetivas unidades,
dispondo diretamente da eletricidade produzida através de mercados organizados ou mediante
contratos bilaterais [36].
2.2.2.5 Situação Internacional
Também no resto do Mundo a legislação tem vindo a acompanhar o desenvolvimento e pro-
gressão da PD, sendo que nos EUA, após o primeiro choque petrolífero o modelo organizacional
tradicional foi posto em causa, culminando na publicação da PURPA (Public Utility Regulatory
Policies Act) em 1978, que criou a figura do produtor independente e a obrigação das empresas
concessionárias monopolistas de adquirir a energia por eles produzida [29].
Mais tarde em 1992, o Energy Policy Act viria a rever a PURPA, contudo, neste país a le-
gislação acerca a microgeração continua muito inconsistente pelos seus 50 estados, sendo que a
legislação de alguns estados obriga a que as companhias elétricas possuem uma percentagem de
produção de energia através de fontes renováveis (como eólica, hidroelétrica e solar).
Em Espanha, as Cortes aprovaram a Ley del Sector Eléctrico, para vigorar a partir de 1998, que
permitiu o acesso livre de terceiros às redes. Desde então, os incentivos fornecidos à instalação
de microgeração (em especial fotovoltaica) através de tarifas feed-in, aliados às grandes condições
atmosféricas verificadas em Espanha permitiram tornar este País no segundo da UE com maior
capacidade instalada de produção renovável.
Contudo, o Decreto Real 1/2012 veio eliminar totalmente as tarifas de feed-in na produção de
eletricidade por sistemas de FV, estagnando a sua expansão [37].
É também interessante realçar que foi na Grã-Bretanha que se iniciou o movimento de libera-
lização que viria a se alastrar pela Europa, com o Energy Act de 1983, estabelecendo a obrigação
legal de aquisição da energia produzida pelos produtores independentes [29]. Mais recentemente o
governo do Reino Unido publicou a sua Microgeneration Strategy em Março de 2006, que em con-
junto com o Climate Change and Sustainable Act 2006 permitiu instaurar incentivos a indivíduos,
comunidades e negócios que desejam investir na instalação de tecnologias de microgeração [38].
Porém em 31 de Outubro de 2011 foi anunciado pelo governo um corte súbito de 43,3 p/kWh
para 21 p/kWh às tarifas feed-in aplicáveis às novas instalações de fotovoltaico elegiveis a partir
de 12 de Dezembro de 2011.
Finalmente, com mais de 31 GWp de potência FV instalada, a Alemanha situa-se num lugar
de destaque em termos da integração de microgeração fotovoltaica. Este valor impressionante foi
possível, de forma semelhante a outros Países, com recurso a incentivos governamentais. Neste
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sentido, a integração do sistema de tarifa como mecanismo de promoção de energias renováveis
foi realizada pela primeira vez com o Act on Feeding Renewable Energies into the Grid. Em
2000, o Renewable Energy Sources Act viria a estabelecer vários princípios importantes, como a
prioridade de ligação à rede de instalações de produção a partir de fontes de energia renováveis e
a garantia de compra da eletricidade gerada pelo Operador da Rede de Distribuição.
2.3 Impactos Técnicos da Introdução de Microgeração nas Redes de
Distribuição
São muitos e variados os impactos técnicos associados à ligação de unidades de microgeração
às redes de distribuição, especialmente quando se faz essa ligação com base numa filosofia de fit
and forget, que agrava a severidade desses impactos, já que as redes de distribuição existentes não
foram planeadas com vista à introdução futura de produção descentralizada [39].
Neste sentido, serão mencionados brevemente vários impactos técnicos, com foco particular
para as perturbações dos perfis de tensão das redes, alvo de estudo desta dissertação.
2.3.1 Harmónicos e Tremulação
É comum surgirem problemas de qualidade de onda de tensão derivados da ligação de produ-
ção descentralizada à rede, sob a forma de distorção harmónica e tremulação [29].
A distorção harmónica resulta da ligação à rede de inversores eletrónicos de potência, quando
é necessário permitir uma velocidade variável das máquinas de acionamento dos geradores (por
exemplo, turbinas eólicas), ou ainda quando a energia é produzida sob a forma de corrente contínua
(por exemplo, células fotovoltaicas ou pilhas de combustível).
As normas em vigor fixam valores de limites percentuais para as diversas tensões harmónicas,
bem como para a distorção harmónica total [40].
Por sua vez, a tremulação origina das flutuações de tensão que, ao causarem variações da
luminância das lâmpadas incandescentes, motivam um fenómeno visual que, acima de certos li-
miares, se torna incomodativo. Este fenómeno ocorre especialmente associado à produção de
origem eólica, devido à variabilidade da velocidade do vento em períodos muito curtos, sendo que
também existem normas que fixam valores limites, a ser cumpridos pelos fabricantes dos equipa-
mentos [40].
2.3.2 Inversão do Trânsito de Potência
As redes de distribuição, tipicamente com estrutura radial, foram projetadas para conduzir
energia fornecida pela rede de transporte, em subestações de interface, até aos consumidores,
segundo um percurso bem definido e com um trânsito unidirecional [29].
A ligação da produção descentralizada altera esta situação, uma vez que a energia passa a ser
injetada em pontos diversificados da rede, podendo alterar o sentido do respetivo trânsito. Quando
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o consumo local é baixo, face à produção distribuída, os excedentes levam à inversão do sentido
do trânsito de potência nos pontos de interface com a rede de transporte.
A nível da rede de distribuição, requisitos de segurança impõem que a capacidade de transporte
das linhas e a potência de corte dos disjuntores não sejam excedidas pela ligação de produção
descentralizada à rede.
2.3.3 Efeito de Subida de Tensão
Durante as condições de operação normais da rede de distribuição, a tensão tem de ser mantida
dentro dos limites superiores e inferiores admissíveis em todos os pontos da rede.
Esta é a principal barreira que limita a capacidade de integração de unidades de Microgeração,
especialmente em redes de distribuição fracas e radiais, características das redes rurais. O desafio
de manter a tensão da rede dentro dos limites técnicos constitui assim um dos maiores pontos de
foco deste trabalho, e será analisado em pormenor no capítulo 4.
A figura 2.6 mostra o perfil de tensão típico de uma rede radial, onde é possível observar que o
ajustamento das tomadas de regulação de tensão em carga no transformador AT/MT garante níveis
de tensão aceitáveis nos clientes mais afastados, mesmo durante condições de carga máxima [15].
Figura 2.6: Perfil de Tensão de uma Rede Radial.
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• A: A tensão é mantida constante pelo sistema de mudança de tomadas do transformador de
distribuição AT/MT;
• A-B: As cargas fazem baixar a tensão no ramo MT;
• B-C: Eleva-se a tensão recorrendo à alteração das tomadas do transformador MT-BT;
• C-D: Tensão baixa à saída do transformador de distribuição MT/BT;
• D-E: Tensão baixa na rede BT devido às cargas.
Aquando da introdução de unidades de microgeração em BT, quando a carga é minima e a
potência da unidade de microgeração tem de fluir de volta para a fonte, é de esperar que o efeito
de subida da tensão seja ainda mais gravoso.
Denota-se então que a tensão varia a partir das injeções de potência resultantes da ligação das
unidades de produção distribuída.
Essa variação da tensão é dada por unidade (p.u.) pela seguinte expressão:
4V = PR+XQ
V
(2.2)
Onde:
• V: Tensão do circuito
• P: Potência Ativa injetada pela unidade de PD
• Q: Potência reativa injetada pela unidade de PD
• R: Resistência do circuito
• X: Reatância do circuito
A partir da equação 2.2, tendo que os valores da resistência e reatância da rede se mantêm
constantes, é possível concluir que tanto a injeção de potência ativa como a injeção de potência
reativa influenciam a magnitude da tensão na rede.
Comparativamente com a situação em que não existem unidades de PD, a injeção de potência
por parte das unidades de PD causa um aumento nos perfis de tensão. Este impacto deve-se à
satisfação parcial do consumo das cargas, que contribui para a redução da queda de tensão na rede
de distribuição.
Assim sendo, pode-se observar vários cenários para a injeção de potência por parte das unida-
des de PD na rede, sendo que o seu impacto resultante depende de:
• Unidades de PD a fornecer potência ativa e reativa;
• Unidades de PD a fornecer potência ativa e a absorver potência reativa;
• Unidades de PD a fornecer potência ativa com um fator de potência unitário.
A influência que a potência ativa e reativa terão no perfil de tensão de uma rede está direta-
mente ligado às caraterísticas da mesma, sendo que redes predominantemente resistivas (R >>
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X) verão a potência ativa ter um papel preponderante na gestão do perfil de tensão dessas redes,
ao mesmo tempo que a tensão de redes com uma reatância muito maior que o valor da resistência
terá mais sensibilidade a variações da potência reativa.
Desta forma, na altura de implementar estratégias de controlo de tensão numa rede é de ex-
trema importância ter em conta a sensibilidade da tensão dessa rede às variações de tanta a potência
ativa e reativa.
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Dados os impactos inerentes à introdução de unidades de produção descentralizada nas redes
de distribuição, sendo estas projetadas com base num paradigma antigo que não contemplava o
conceito de produção distribuída, é importante analisar esta mudança de paradigma, e as alterações
que veio trazer ao planeamento, desenvolvimento e arquitetura das redes de distribuição do futuro.
2.4.1 Conceito de Redes de Distribuição Tradicionais
Durante as últimas décadas, o sistema elétrico de energia foi desenvolvido e estruturado tendo
por base uma organização hierarquizada. Sob este conceito, a energia flui sempre de um nível
superior para um nível inferior [15], sendo caracterizado por grandes centrais afastadas dos centros
de consumo, ligadas a uma rede síncrona em corrente alternada a 50 ou 60 Hz [29].
Convém, no entanto, denotar que nem sempre foi este modelo que vigorou desde os primór-
dios, já que Edison, promotor da primeira instalação de produção de energia elétrica, que entrou
em operação em 1882, defendia que a melhor forma de servir as necessidades dos consumido-
res era através da produção descentralizada, junto aos locais de consumo, que permitia aproveitar
a energia térmica rejeitada na conversão em energia elétrica, processo hoje designado por co-
geração [29].
A designação de central elétrica resultou do progressivo aumento da potência instalada nas
instalações de produção, resultante da lógica das economias de escala, que levou ao paradigma
da produção centralizada em instalações de grande porte, usando recursos hídricos e combustíveis
fosseis ou nucleares. Concomitantemente, foram desenvolvidas redes de transporte e distribuição,
que hoje atingem nas regiões mais desenvolvidas uma dimensão continental.
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Figura 2.7: Organização tradicional do SEE.
Este paradigma caracteriza-se assim pela produção de energia em unidades de produção de
grande escala, alimentando um sistema de transporte interconectado, que transporta a energia para
subestações próximas dos centros de consumo. A energia é então extraída da rede de transporte e
disseminada por transformadores de distribuição.
Linhas de alta tensão distribuem a energia elétrica para os centros de consumo, onde as subes-
tações de alta tensão estão localizadas. Nestas, a tensão é baixada para níveis de Média Tensão
(MT), e a energia elétrica é distribuída para zonas urbanas e rurais via linhas MT.
Finalmente, nas subestações de distribuição, a energia elétrica é convertida para níveis de
Baixa Tensão (BT) e distribuída para os pequenos consumidores.
Este modelo de organização do SEE está associado a diversos benefícios, como a grande efi-
ciência das grandes centrais e a simplicidade de operação do sistema, que justificaram o domínio
deste modelo e a sua consolidação como paradigma. No entanto, este modelo possui diversas
limitações e desvantagens, cuja solução motivou a investigação e desenvolvimento de um novo
paradigma para a organização do SEE.
Essas desvantagens incluem as grandes distâncias que separam os centros produtores do con-
sumo, as consequências negativas para o ambiente associadas a algumas tecnologias empregues
nas centrais convencionais e problemas com a fiabilidade do sistema, já que perturbações nos
níveis hierárquicos superiores têm repercussões nos níveis abaixo [15].
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2.4.2 Novo Paradigma
A Produção Descentralizada (ou Produção Distribuída) surge assim como um importante vetor
de desenvolvimento dos sistemas de energia elétrica, assumindo-se como um dos principais pilares
que moldam o novo paradigma de produção e consumo de eletricidade.
As tecnologias que se classificam como PD e a grandeza da potência das mesmas são tão vari-
adas e largamente agrupadas como a própria definição de Produção Descentralizada, não havendo
uma definição unânime pela comunidade internacional como confirmado pelo CIRED (1999) [41].
No entanto, as diversas definições propostas um pouco por todos os cantos da comunidade
científica tendem a convergir para a definição proposta por Ackermann et al. (2001) [42], que
define uma fonte de produção distribuída como uma fonte de energia elétrica ligada diretamente
à rede de distribuição ou ao lado do consumidor no contador. Esta definição é geralmente aceite
por ser abrangente, não incluindo limites à tecnologia ou capacidade de potência da aplicação de
produção distribuída.
Mesmo assim, a potência destas unidades de produção pode variar entre valores tão baixos
como 1 W, a dezenas de MW:
• Micro PD: 1 W < Sn < 5kW;
• Pequena PD: 5 kW < Sn < 5 MW;
• Média PD: 5 MW < Sn < 50 MW;
• Grande PD: 50 MW < SN < 300 MW.
São várias as razões que motivam o uso e expansão da PD no SEE, sendo divididas entre ra-
zões de carácter técnico, ambiental e governamental [11, 41], estabelecendo a PD como:
Carácter Técnico
• Meio facilitador da liberalização do mercado elétrico;
• Tendo capacidade de realizar peak shaving;
• Capaz de melhorar a fiabilidade e qualidade de serviço;
• Alternativa à expansão e uso das redes locais já existentes.
• Ferramenta de suporte e apoio à rede, fornecendo diversos serviços auxiliares.
Carácter Ambiental
• Competente na combinação da produção de eletricidade e calor;
• Eficiente no aproveitamento de oportunidades de uso de combustíveis baratos;
• Meio limitador da emissão de gases de efeito de estufa.
Carácter Govermental
• Veículo de diversificação das fontes de energia, aumentando a segurança energética;
• Apoio às políticas competitivas.
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Figura 2.8: Integração da PD no SEE.
Esta mudança acentuada de paradigma, que se centra na integração de Produção Descentrali-
zada nas redes elétricas, depende intrinsecamente na forma de integrar essa produção nas redes,
sendo que ao longo do tempo várias abordagens foram desenvolvidas, com maior ou menor su-
cesso.
2.4.3 Conceito de Redes Elétricas Inteligentes
A forma existente de integrar a PD nas redes segue uma filosofia de “fit and forget”, em que
as unidades de produção são introduzidas de forma passiva na rede. Esta forma de integração,
apesar de introduzir alguns dos benefícios da PD, amplia muitas vezes de forma exagerada as
desvantagens, que podem inclusive superar as vantagens [15, 43].
Isto deve-se a diversas razões, que já foram referidas anteriormente na secção 2.3, mas a prin-
cipal razão passa por as redes de distribuição existentes não terem sido planeadas e desenvolvidas
para receber PD, e integrando a mesma de forma passiva, sem inclusão adicional de sistemas de
controlo e monitorização auxiliares.
O resultado é uma integração não activa da PD, em que esta apenas fornece produção não
controlada de potência ativa não fazendo total proveito dos seus benefícios e exacerbando as suas
desvantagens. Estas manifestam-se sob a forma de problemas de operação e controlo, assim limi-
tando a quantidade de PD que pode ser ligada às redes [44].
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Figura 2.9: Comparação entre as diversas estratégias de integração de PD.
Com o aparecimento e desenvolvimento em paralelo do conceito de produção distribuída, o
novo paradigma para o sector elétrico trouxe entretanto outras novidades e renovações a conceitos
já existentes como dispositivos de armazenamento de energia e cargas controláveis. Estes, em
conjunto com as unidades de produção distribuída constituem os chamados Recursos de Energia
Distribuídos, ou Distributed Energy Resources (DER).
É neste âmbito que surge o conceito de rede inteligente, ou SmartGrid, desenvolvido em 2006
pela European Technology Platform for Smart Grids, definindo rede inteligente como uma rede
elétrica que consegue de forma inteligente, integrar as ações de todos os intervenientes conectados
a ela, tanto os produtores como os consumidores e aqueles que fazem ambas as ações. Isto é
realizado com o intuito de eficientemente fornecer eletricidade de forma sustentável, económica e
segura [45].
2.4.3.1 Micro-redes
As micro-redes (MR) surgem assim como uma evolução natural das redes de distribuição,
sendo a solução inteligente que permite a integração em larga escala de recursos energéticos dis-
tribuídos (microfontes, cargas controláveis e dispositivos de armazenamento), fazendo uso de sis-
temas de gestão e monitorização avançados.
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Figura 2.10: Arquitetura de referência do conceito de micro-rede [46].
Por forma a assegurar elevados níveis de flexibilidade na sua operação, deverá existir uma rede
de controlo sobre todos os elementos do sistema [46].
Por essa razão, existe um sistema hierárquico que controla a MR, sendo o nível mais ele-
vado constituído pelo controlador central - Micro Grid Central Controller (MGCC) – que comu-
nica com os restantes controladores localizados no nível hierárquico inferior. Neste nível inferior
encontram-se os controladores das MF e dos dispositivos de armazenamento – MicroSource Con-
troller (MC) – bem como os sistemas de controlo das cargas que são alimentadas pela MR - Load
Controller (LC).
O MC enquanto entidade de controlo permite controlar os níveis de produção de potência
activa e reactiva nas microfontes (desde que estas tenham essa capacidade). O LC é responsável
pelo controlo de cargas, podendo interromper cargas não prioritárias, ou fazer a gestão de acordo
com as especificações do cliente. A operação do sistema de controlo da MR requer a comunicação
e interacção entre os diferentes níveis de controlo hierárquico [12].
Por outro lado o MGCC encontra-se localizado ao nível de enrolamento de BT do posto de
transformação de onde deriva a MR, estando encarregue pelo desempenho de variadas funções,
desde a simples monitorização de trânsitos de potência até à completa gestão técnica e económica,
engoblando a otimização do funcionamento da MR.
Finalmente, o Sistema de gestão de distribuição, ou Distribution Management System (DMS)
chefia o MGCC, podendo estar interligado com mais do que um MGCC. Da interligação do DMS
com os MGCC espera-se uma contribuição para a melhoria da gestão e operação da rede de distri-
buição MT [15].
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A grande inovação do conceito de MR também surge do facto de se comportar como uma
célula única ativa que pode ser ligada a, ou isolada da rede em MT a montante, sendo tida como
apenas uma entidade no ponto de vista de controlo e operação, permitindo flexibilidade ao opera-
dor [12, 47]. A MR possui então dois modos de operação:
• Modo Normal – a MR encontra-se interligada com a rede a montante, tendo a capacidade
de importar energia para alimentar as cargas locais ou, eventualmente, exportar o excedente
da produção face à carga.
• Modo de Emergência – Após alguma perturbação na rede de distribuição a montante, ou em
resposta à necessidade de se proceder à realização de operações planeadas sobre essa rede,
a MR pode passar a operar em rede isolada. A capacidade de funcionamento autónomo
juntamente com a presença de unidades de MG com capacidade de arranque autónomo
pode contribuir para a reposição de serviço na área de influência na sequência do colapso
total ou parcial do sistema a montante.
2.4.3.2 Multi-micro-redes
Com o desenvolvimento das micro-redes, despontou o conceito de Multi-Micro-Rede (MMR),
que baseia-se na transposição da MR para o âmbito mais alargado nas redes de MT.
Uma MMR é assim uma estrutura multinível, estando num nível mais elevado que as MR, e
que, além de as incorporar na sua constituição, engloba também outros elementos ligados à rede
MT, tais como unidades de PD, cargas controláveis e sistemas de armazenamento.
Neste conceito, as MR e os elementos referidos anteriormente são considerados células ativas
sob o controlo de funcionalidades DMS, do ponto de vista de gestão e controlo.
É introduzido desta maneira um novo nível de gestão sob a forma do CAMC, que será loca-
lizado nas subestações AT/MT, e que acomoda funcionalidades usualmente atribuídas ao DMS,
sendo responsável por realizar o interface do DMS com os controladores de baixo nível [48].
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Figura 2.11: Arquitetura de controlo e gestão de uma MMR [12].
2.4.4 Projeto InovGrid
Em 2009, um consórcio composto por entidades como a EDP, INESC-Porto, EFACEC, Lo-
gica e Janz, lançou o projeto InovGrid, perfazendo a implementação de uma rede de distribuição
inteligente em Évora, Portugal, contando com a instalação de mais de 37,200 smart meters, ou
energy boxes [49]. Este projeto foi fundado sobre três pilares:
• Contagem de energia inteligente (Smart Metering), desenvolvida para implementar gestão
de contagem de energia automática em todo o sistema;
• Redes de distribuição inteligentes (Smartgrids), focadas no melhoramento da eficiência e
fiabilidade da rede através da introdução de um novo nível de inteligência nos seus sistemas
de gestão;
• Microgeração, consistindo na adaptação da rede à crescente procura da coneção de unidades
de microgeração na rede.
Com níveis sem precedente de informação que podem ser usados para melhorar a gestão da
rede elétrica, o projeto InovGrid tem os seguintes objetivos [49]:
• Permitir uma melhoria de eficiência no consumo final de energia elétrica, derivado da grande
quantidade de informação disponível aos consumidores finais;
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• Reduzir as perdas de energia elétrica, resultante de uma melhor gestão da rede BT;
• Reduzir as perdas comerciais, como a fraude ou roubo de energia;
• Aperfeiçoar as operações técnicas, otimizando as manutenções técnicas das subestações
MT/BT;
• Apurar a eficiência das operações comerciais, reduzindo os custos de faturação;
• Melhorar a qualidade técnica de serviço, reduzindo o SAIDI ao garantir uma reposição de
serviço mais rápida após um defeito, com recurso a aparelhos automáticos, localização de
defeito mais rápida, e melhoria dos perfis de tensão.
• Aumentar a qualidade de serviço comercial, melhorando a satisfação do consumidor ao
fornecer melhor e mais informação;
• Permitir maior integração de microgeração, permitindo que a rede de distribuição entenda
melhor os impatos da integração da microgeração na rede BT, gerindo o perfil de tensão da
mesma.
2.4.4.1 SuSTAINABLE
O projeto europeu FP7 SuSTAINABLE (Smart Distribution System OperaTion for MAximi-
zing the INtegration of RenewABLE Generation) surge em sequência do trabalho desenvolvido no
projeto InovGrid, constituindo uma evolução deste.
O conceito SuSTAINABLE realiza uma abordagem, onde o operador do sistema de distribui-
ção reúne informação da infraestrutura e de agentes externos, operadores de mercado, e pessoal
de manutenção.
Figura 2.12: Arquitetura técnica SuSTAINABLE [50].
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Em seguida, processa a informação usando ferramentas como estimação de estados, ferra-
mentas de previsão e utilizando informação processada de uma forma distribuída em aparelhos
localizados pela rede.
Finalmente, comunica definições a aparelhos de mitigação de qualidade de energia, relés de
proteção e atuadores, componentes de distribuição e recursos distribuídos flexíveis, avaliando a
sua estratégia de mercado como um fornecedor de serviços auxiliares [50].
Figura 2.13: Arquitetura de referência SuSTAINABLE para redes inteligentes [50].
Esta estrutura segue a organização física da rede de distribuição e é capaz de lidar com ambas
separadamente e de uma forma integrada com informação comercial e técnica. É baseada numa
hierarquia de quatro níveis:
• Nível do produtor/consumidor, com Energy Boxes (EB) fornecendo funções de medição,
com capacidade de desconexão e sistemas de múltiplas tarifas;
• Nível da subestação MT/BT, com Distribution Transformer Controllers (DTC) responsáveis
por gerir um conjunto de EB do nível abaixo, concentrando a sua informação e gerindo
comunicações ao mesmo tempo que monitorizam a subestação, transformador, sensores
locais e iluminação pública, permitindo uma operação automática.
• Nível da subestação AT/MT, com aparelhos inteligentes capazes de processar a topologia
da rede a jusante e monitorizar os parâmetros operacionais, o Smart Substation Control-
ler (SSC) é responsável por agregar e gerir a informação operacional dos Smart Meters e
DTC, aplicar Demand Side Management e estratégias de gestão da PD, com a capacidade
de supervisionar feeders das subestações adjacentes.
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• Nível de gestão e controlo centrais, compreendendo ferramentas de planeamento, onde o
Supervisory Control e Data Acquisition (SCADA)/DMS gere a rede de distribuição contro-
lando a operação geral da rede e qualidade de serviço.
O conceito SuSTAINABLE explora então um conjunto de informações distribuídas entre os
vários intervenientes da rede de distribuição, alguns deles com capacidades de pre-processamento
como os DTCs, de acordo com um princípio de computação em nuvem, onde os recursos, software
e informações são fornecidos pela infraestrutura de controlo usando a infraestrutura de comunica-
ção.
2.5 Estratégias de Controlo de Tensão em Redes de Distribuição de
Baixa Tensão com Unidades de Microgeração
São vários os efeitos nefastos derivados da introdução de microgeração em redes de distribui-
ção que foram construídas com base no paradigma antigo de trânsito de potência unidireccional.
Um desses efeitos negativos é a variação do perfil de tensão das redes, que pode causar viola-
ções dos limites técnicos de tensão, tendo como consequência o disparo das instalações de PD por
atuação dos relés de máximo de tensão.
No sentido de combater este impacto da microgeração, têm sido desenvolvidas várias estra-
tégias de controlo de tensão, que serão estudadas nesta seção, e serão posteriormente objeto de
trabalho desta dissertação.
2.5.1 Redução da Injeção da Potência Ativa – P/V
Tal como referido na seção 2.3, a relação X/R característica da generalidade das redes de
distribuição de baixa tensão dita que, em grande parte dos casos, a potência ativa é o factor que
mais influencia a variação de tensão nas mesmas redes.
Ora, estando as unidades de microgeração (como painéis fotovoltaicos) a injetar potência ativa
em reduzida simultaneidade com o consumo [51], o efeito de subida de tensão é exacerbado, po-
dendo fazer com que a tensão ultrapasse os limites técnicos estabelecidos. Desta forma é limitada
a quantidade de microgeração que pode ser instalada na rede sem comprometer a qualidade da
energia fornecida.
Para prevenir esta ocorrência, uma das primeiras estratégias a ser desenvolvida foi a da redução
da potência ativa em relação com a tensão.
A implementação desta estratégia requer o desenvolvimento de mecanismos de controlo nos
interfaces de eletrónica de potência das unidades de microgeração, de maneira a gerir a injeção de
potência para rede BT.
O princípio básico dessa gestão de potência está representado na figura 2.14, exemplificando
a ideia geral deste controlo local: existe uma banda morta de tensão em que o operador de sistema
define a potência ativa de referencia (Pref) que pode se injetada na rede.
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Figura 2.14: Relação de controlo P/V.
Porém, caso a tensão se eleve acima da banda morta, o controlo local autonomamente reduz
a injeção de potência. Pelo contrário, se a tensão se situar abaixo da banda morta, o controlo
local permite um aumento da injeção de potência, limitado ao valor máximo (Pmax) que pode ser
extraído da unidade de microgeração [51].
Apesar de ser um controlo local efetuado ao nível do inversor, este controlo tem parâmetros
que podem ser ajustados pelo controlador ao nível do Posto de Transformação, ou seja, a partir do
operador da rede de distribuição. Este conceito enquadra-se assim de forma inteligível no conceito
de smart grid.
Existe no entanto, uma grande desvantagem deste método, já que ao reduzir a injeção de
potência ativa da PD, está a impedir a sua maximização, que, para efeitos económicos dos clientes
significa menos rendimento [52], e para efeitos ambientais, traduz-se em menos potência injetada
proveniente de fontes renováveis ou eficientes.
Além disso, convém também ter em consideração o facto de haver redes de baixa tensão em
que a relação X/R está próxima da unidade (por exemplo redes urbanas), não verificando a pre-
missa de elevada resistividade da rede e fazendo com que outros métodos de controlo que incluem
a potência reativa e armazenamento de energia tornam-se mais viáveis e competitivos [52].
2.5.2 Potência Reativa – Inversores FV
Os regulamentos existentes requerem que os inversores FV conectados à rede operem a um
fator de potência unitário para uma injeção de potência ativa máxima. Contudo, a injeção de po-
tência ativa causa problemas de tensão num feeder de distribuição radial, sendo que este aumento
de tensão é proeminente em torno do fim do feeder. E como referido anteriormente, o perfil de
tensão rural é pior que o perfil de tensão urbano devido às características altamente resistivas dos
feeders rurais [52].
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A capacidade de injetar potência reativa do inversor FV pode assim ser utilizada para reduzir
o problema de subida de tensão com perdas de potência ativa muito pequenas. Para uma dada
potência aparente (S), e potência ativa instantânea produzida (Pg) de um inversor, o intervalo de
produção de potência reativa permitido é dado por |QG| <√S2−PG. Um inversor pode operar
com fatores de potência de 0,9 capacitivo e indutivos quando a sua capacidade é aumentada em
11% em relação à potência nominal [52, 53].
A operação dos inversores FV num fator de potência não unitário irá reduzir a injeção de
potência ativa e permitir absorção de potência reativa. Além disto, a injeção de potência ativa na
rede pode ser ainda mais limitada (se necessário) usando um sistema de Battery Energy Storage
(BES), reduzindo dessa forma o problema de aumento da tensão. Os efeitos deste controlo na
tensão dependem da potência de curto-circuito da rede, da localização e capacidade do inversor
FV.
Este controlo de tensão através de um inversor FV é um dos mais fáceis de implementar na
rede BT por causa da versatilidade do inversor FV. Os inversores FV de hoje em dia possuem os
seguintes métodos para controlo de tensão: fator de potência constante, potência reativa constante,
controlo Q(U) e FP(P). Na figuras 2.15 é possível observar o método de controlo de tensão FP(P)
referido, sendo este permitido por a maior parte dos inversores modernos.
Figura 2.15: Controlo de tensão FP(P).
Em [52] e [54], revela-se que a compensação de energia reativa por parte dos inversores FV é
capaz de manter um perfil de tensão aceitável sozinha num cenário urbano (feeder de resistência
baixa), enquanto um apoio coordenado de geração FV e BESS é necessário para um cenário rural
(feeder de elevada resistência).
Finalmente tem também sido estudada a possibilidade de realizar-se um controlo dinâmico e
combinado recorrendo a potência ativa e reativa, unindo assim os dois métodos de controlo de
tensão referidos até aqui [55]. Neste sentido, em vez de se apenas controlar o output de potência
ativa, o potencial de limitação da subida de tensão recorrendo à potência reativa é usado primeiro,
e caso este não se verifique suficiente, entra em ação a redução de potência ativa. A figura 2.16,
mostra um exemplo da resposta deste método a uma subida de tensão.
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Figura 2.16: Controlo de tensão com recurso a potência ativa e reativa.
Para uma análise mais detalhada deste método, consultar [55].
2.5.3 Coordenação com Sistemas de Armazenamento de Energia
Com o programa europeu Horizon 2020 [56], foi atribuído aos sistemas de armazenamento de
energia o potencial de introduzir flexibilidade no sistema de energia elétrico através de tecnologias
aprimoradas de armazenamento de energia.
Neste sentido, com as grandes taxas de penetração de produção distribuída nas redes, surge
assim a necessidade dos sistemas de armazenamento de energia cobrir o balanço entre a produção
e o consumo de grandes quantidades de energia elétrica e durante períodos de tempo mais longos.
Desta forma, tem sido explorado o potencial de sistemas de baterias de armazenamento de
energia poderem ser instalados para resolver o problema de controlo de tensão apresentado ante-
riormente, sendo que estes sistemas também podem ser usados para outros objetivos: como por
exemplo a otimização do custo de eletricidade e peak shaving ao nível do consumo em habitação,
feeder ou transformador [57].
Se controlados de forma inteligente, os dispositivos de armazenamento de energia ligados à
rede podem ser beneficiais aos múltiplos utilizadores do sistema elétrico. Isto deve-se ao facto
de, caso a sua eficiência e duração forem suficientemente altas, possibilitarem o carregamento
enquanto o custo da energia está baixo, e a injeção de energia quando o custo se encontra elevado.
Quanto às funcionalidades de peak shaving, estas podem evitar os investimentos necessários para
melhorar componentes sobrecarregados, ao minimizar a potência aparente de pico localmente [58].
2.5 Estratégias de Controlo de Tensão em Redes de Distribuição de Baixa Tensão com Unidades
de Microgeração 37
Figura 2.17: Um possível método de planeamento de armazenamento.
Os dispositivos de armazenamento de energia podem assim ser usados de forma eficiente tanto
para otimização do custo de energia, como para fornecimento de serviços importantes como o
controlo de tensão da rede, permitindo assim regular e atenuar o impacto negativo da penetração
de microgeração na rede [57].
A sinergia destes sistemas com outros métodos de controlo de tensão é também muito grande,
[54] tendo sido estudado um novo controlo coordenado de um sistema de armazenamento de ener-
gia distribuído (ESS), com transformadores que possibilitam mudança de tomada, de forma a
mitigar a subida de tensão referida anteriormente. O principal objetivo deste controlo é aliviar a
operação da mudança de tomada do transformador, cortar o consumo de pico e diminuir as perdas
nas redes de distribuição e transporte em regime de forte penetração de produção solar.
A estratégia de coordenação do controlo funciona assim da seguinte maneira: durante o pe-
ríodo de vazio, as acções de mudança de tomada respondem primeiro quando a subida de tensão
acontece. Em seguida, o controlo central de coordenação irá transmitir o sinal aos controladores
SOC distribuídos. Estes controladores irão carregar as baterias para diminuir a carga da operação
de mudança de tomadas nos transformadores, ao absorver o trânsito de potências que se reverteu.
Durante períodos de ponta, o controlo central de coordenação irá transmitir um sinal que ordena o
descarregamento e os ESS distribuídos irão descarregar as baterias para cortar o consumo de pico
na rede.
A simulação do caso de estudo apresentado verifica as seguintes vantagens do controlo pro-
posto:
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• A operação de mudança de tomada é otimizada com menos tempo de operação e carga para
o transformador
• O ESS distribuído consegue realizar a função de corte do consumo de ponta, ao receber o
sinal da operação de carga/descarga a partir do controlo de coordenação central.
• O sistema de armazenamento de energia distribuído consegue atingir um ciclo de vida maior
como resultado da limitação de DOD controlo de estado de carregamento.
• As perdas em regime de alta penetração de energia solar podem ser diminuídas
Finalmente, existem também outros conceitos de armazenamento de energia usados com o
objetivo de garantir os limites técnicos de tensão numa rede BT com grande penetração de FV [59].
Neste âmbito, existe uma interação com métodos de potência reativa que pode ajudar a que se evite
o reforço da rede e a redução de injeção de potência ativa.
Neste sentido, o planeamento da localização do armazenamento de energia torna-se crucial na
eficácia da implementação destes conceitos, pelo que a título de exemplo, se apresenta o algoritmo
respetivo a uma solução proposta [59], sumarizado na figura 2.17.
2.6 Resumo e breves conclusões
Em concordância com as motivações para o uso de tecnologias renováveis, estima-se que a
introdução de PD nas redes de distribuição continue a aumentar. No que às redes de distribui-
ção BT diz respeito, neste capítulo analisam-se diversas tecnologias de microgeração disponíveis,
destacando-se as tecnologias mais populares e com maior potencial. Conclui-se que destas tecno-
logias, a tecnologia fotovoltaica é a mais interessante para exploração em Portugal, dado o recurso
solar ser o mais abundante neste país.
Além disso é feita uma revisão da legislação referente à microgeração em Portugal, analisando
os diversos regimes de remuneração que a contemplaram, culminando no atual regime de tarifas
feed-in.
São expostos também os diversos impactos que a microgeração introduz nas redes de distri-
buição, sendo o efeito de subida de tensão um dos mais preocupantes. Estes impactos negativos
conduziram assim ao estudo de novas formas de organização e gestão das redes de distribuição,
concebendo conceitos recentes como redes elétricas inteligentes e recursos de energia distribuídos.
Este conceito de smart grid engloba uma gestão e monitorização das redes de distribuição
sem precedentes, fazendo uso dos recursos distribuídos de energia (microcargas, microfontes e
dispositivos de armazenamento) ao seu dispor para manter um funcionamento eficiente e que har-
moniosamente integra a microgeração.
Como consequência surgem assim diversas estratégias de controlo de tensão, que variam desde
a gestão da injeção de potência ativa e reativa nas microfontes, ao uso de dispositivos de armaze-
namento. A natureza destes controlos pode ser local ou coordenada, fazendo máximo proveito da
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rede de comunicação e monitorização que uma rede inteligente fornece. Neste âmbito, nos próxi-
mos capítulos será feito um estudo e simulação da implementação destes controlos, comparando
a eficácia dos mesmos, bem como as suas vantagens e desvantagens.
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Capítulo 3
Trânsito de potência em redes de
distribuição de baixa tensão
3.1 Introdução
Os diversos impactos técnicos associados à microgeração constituem um dos principais moti-
vos para o estudo das condições de operação e controlo das redes de distribuição em BT. De entre
esses impactos o efeito de subida de tensão nos barramentos das redes destaca-se como o mais
interessante para estudo, originando a procura de soluções para este problema.
Neste sentido, este trabalho centra o seu desenvolvimento na avaliação dos impactos que a
introdução de unidades de microgeração representa nos perfis de tensão, ambicionando também
propor diversas estratégias de controlo destes impactos num ambiente de Rede Inteligente.
O desígnio de reproduzir as condições de operação, em conjunto com o objetivo de ensaiar e
validar testes que verifiquem a exequibilidade dos métodos de controlo propostos, levanta a neces-
sidade de efetuar uma simulação. Esta consiste no emprego de diversas formulações, recorrendo
a cálculo matemático, através da utilização de modelos que reproduzem o comportamento real do
sistema em questão.
Desta forma, os modelos utilizados podem ser encontrados em [60], sendo que a sua imple-
mentação e simulação fazem parte da investigação realizada no âmbito do projeto InovGrid [49].
Neste capítulo é apresentado o modelo matemático por detrás do trânsito de potência em redes
de distribuição de BT, seguindo-se a apresentação dos detalhes da implementação computacional
do modelo matemático, referindo as diferenças e simplificações entretanto introduzidas. No final
revela-se a ferramenta computacional utilizada para realizar a simulação da operação da rede.
3.2 Modelo teórico de trânsito de potência numa rede de baixa tensão
Nesta secção, apresenta-se uma breve descrição do modelo teórico que serviu de base para
a simulação do trânsito de potência numa rede de distribuição de BT com microgeração. Este
41
42 Trânsito de potência em redes de distribuição de baixa tensão
modelo pode ser consultado com total detalhe em [60].
3.2.1 Algoritmo do trânsito de potência
O algoritmo de trânsito de potência a utilizar tem de ter em consideração a especificidade
das redes de distribuição de BT: redes trifásicas com neutro, incorporando cargas e sistemas de
microgeração que podem ser monofásicos. Apesar dos desequilíbrios que surgem neste tipo de
redes, a sua estrutura encliticamente radial permite o desenvolvimento de algoritmos específicos
que exploram essa característica de radicalidade da rede.
Desta forma, no algoritmo do trânsito de potência de três fases, cada nó ou secção de linha
na rede é numerada por um único índice, independentemente do número de fases dessa secção de
linha ou nó. A Figura 3.1 representa a secção de linha l entre os nós i e j com admitâncias shunt e
cargas conectadas aos nós.
Figura 3.1: Secção de linha trifásica de quatro condutores, considerando a terra.
Onde
• a,b,c representam as fases;
• n é o neutro;
• g a terra.
Baseada na mesma figura, uma matriz 5 X 5 pode representar a matriz de impedâncias Zl da
secção de linha l.
[Zl] =

Zaa Zab Zac Zan Zag
Zab Zbb Zbc Zbn Zbg
Zac Zbc Zcc Zcn Zcg
Zan Zbn Zcn Znn Zng
Zag Zbg Zcg Zng Zgg
 (3.1)
O modelo de uma linha de distribuição trifásica de quatro condutores está representada na
figura 3.2.
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Figura 3.2: Modelo de uma linha de distribuição trifásica com quatro condutores, ligada à terra
em vários pontos.
Assumindo que o nó de raiz é o barramento de referência com valores de módulo de tensão
e fase conhecidos, o algoritmo iterativo proposto consiste em três passos, que se apresentam em
seguida.
3.2.1.1 Cálculo da corrente em cada barramento
Na iteração k:

Iia
Iib
Iic
Iin
Iig
=

( SiaVia )
(k−1)∗
( SibVib )
(k−1)∗
( SicVic )
(k−1)∗
− ZgiZnni+Zgi (I
(k)
ia + I
(k)
ib + I
(k)
ic )
− ZnniZnni+Zgi (I
(k)
ia + I
(k)
ib + I
(k)
ic )

−

Yia
Yib
Yic
Yin
0


Via
Vib
Vic
Vin
Vig

k−1
(3.2)
Onde para o barramento i:
• Iia, Iib, Iic, Iin e Iig são as injeções de corrente;
• Sia,Sib e Sic as injeções programadas de potência;
• Via,Vib,Vic,Vin e Vig as tensões;
• Yia,Yib,Yic e Yin representam as admitâncias de todos os elementos shunt;
• Zgri é a impedância de terra (Zgi = Zgri+Zggi).
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3.2.1.2 Fase ascendente
Iniciando pela secção de linha da última camada, e deslocando-se para o nó de raiz, a corrente
na secção de linha l é:

Jla
Jlb
Jlc
Jln
Jlg

k
=−

I ja
I jb
I jc
I jn
I jg

k
+ ∑
m∈M

Jma
Jmb
Jmc
Jmn
Jmg

k
(3.3)
Onde:
• Jla,Jlb,Jlc,Jln e Jlg representam os fluxos de corrente na secção de linha l;
• M é o conjunto de linhas conectadas a jusante do nó j.
3.2.1.3 Fase descendente
De forma a realizar o cálculo da tensão em cada barramento, é necessário desta vez começar
pela primeira camada finalizando na última, sendo que a tensão em j define-se como:

Vja
Vjb
Vjc
Vjn
Vjg

k
=

Via
Vib
Vic
Vin
Vig

k
−

Zaa Zab Zac Zan Zag
Zab Zbb Zbc Zbn Zbg
Zac Zbc Zcc Zcn Zcg
Zan Zbn Zcn Znn Zng
Zag Zbg Zcg Zng Zgg


Jla
Jlb
Jlc
Jln
Jlg

k
(3.4)
Deve-se realizar uma correção de tensão nos nós em que neutro está ligado à terra, como
representado pela equação em baixo:
V kin = Zgri j
k
lg , i ∈ barramentos ligados terra (3.5)
3.2.1.4 Critério de convergência
No final de todos os passos referidos anteriormente serem executados numa iteração, calcula-
se as variações em cada nó para todas as fases, neutro e terra:
∆S(k)ia = V
k
ia(I
k
ia)
∗ −Y ∗ia|V kia|2−Sia (3.6)
∆S(k)ib = V
k
ib(I
k
ib)
∗ −Y ∗ib|V kib|2−Sib (3.7)
∆S(k)ic = V
k
ic(I
k
ic)
∗ −Y ∗ic|V kic|2−Sic (3.8)
∆S(k)in = V
k
in(I
k
in)
∗ −Y ∗in|V kin|2 (3.9)
∆S(k)ig = V
k
ig(I
k
ig)
∗. (3.10)
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Se a parte real ou imaginária de cada uma das variações de potência por superior a um critério
de convergência, então será necessário repetir os passos 3.2, 3.3 e 3.4 numa nova iteração até se
atingir convergência.
Finalmente, a tensão inicial para cada barramento deve ser igual à tensão do nó de raiz:

Via
Vib
Vic
Vin
Vig

(0)
=

Vre f
a2.Vre f
a.Vre f
0
0
 , a = e
j 2Π3 (3.11)
3.3 Implementação
Uma possível implementação do modelo teórico referido anteriormente foi já realizada no
âmbito do projeto InovGrid por parte do INESC-Porto, sendo que serviu como base e ponto de
partida deste trabalho.
No entanto é necessário salientar que essa implementação ostenta diversas diferenças à im-
plementação sugerida em 3.2. A primeira é o facto de não se considerar a terra no modelo
implementado, pelo que a matriz que o representa tem dimensões 4 X 4 e não 5 X 5. Desta
forma, considera-se que as eventuais ligações à terra nos barramentos e transformador da rede são
perfeitas. Considera-se ainda que não existem acoplamentos entre fases, passando a matriz de
impedâncias a ser diagonal.
Além disso, a implementação do trânsito de potências caracteriza-se por disponibilizar dois
cenários de ligação do neutro, um cenário em que o neutro é ligado à terra no transformador e em
todos os barramentos, e outro cenário em que o neutro é ligado à terra apenas no transformador
MT/BT. Para referência, estes serão denominados por cenário A e B respetivamente.
Estes dois cenários diferem assim na forma de medição das tensões nos barramentos utilizadas
durante a realização do trânsito de potência, sendo que a título de exemplo, demonstra-se as duas
formas de medição da tensão na fase A de um barramento:
Figura 3.3: Esquema representativo da medição das tensões de uma fase no cenário A.
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Ora, a tensão na fase A (Va) é medida em relação ao neutro, uma vez que os sistemas mo-
nofásicos envolvem uma fase e o neutro, sendo diferente de acordo com o cenário de ligação do
neutro em questão. No cenário A, a tensão na fase A é igual à tensão fase-terra (Vag), que coincide
com a tensão fase-neutro (Van), já que o neutro se encontra ligado à terra em todos os nós da rede
(figura 3.3).
Figura 3.4: Esquema representativo da medição das tensões de uma fase no cenário B.
Por outro lado no cenário B (figura 3.4), em todos os barramentos da rede à exceção do trans-
formador, a tensão da fase A (em relação ao neutro) difere da tensão da fase A em relação à terra.
Neste caso particular, a tensão da fase A em relação ao neutro obtem-se a partir de: Van =Vag−Vn.
O mesmo raciocínio se verifica para a restantes fases B e C em ambos os cenários.
Contudo, estes dois cenários de ligação do neutro à terra diferem do previsto pelo artigo 134.º
do Regulamento de Segurança de Redes de Distribuição de Energia Elétrica em Baixa Tensão [61],
que define:
1. A ligação do neutro à terra deverá se feita nos postos de transformação ou nas centrais
geradoras, nas condições fixadas no Regulamento de Segurança de Subestações e Postos de
Transformação e de Seccionamento;
2. Além da ligação à terra prevista no número anterior, deverão ser efetuadas ligações à terra
do neutro das redes de distribuição:
• Nos pontos singulares da rede, tais como de derivação de canalizações principais e de
concentração de ramais;
• Em cada canalização principal, por forma a que não haja troços superiores a 300 m
sem que o neutro se encontre ligado à terra.
3. O número de ligações à terra resultantes da aplicação do disposto nos números anteriores
não poderá ser inferior a uma por cada mil metros de comprimento da rede.
Tendo em conta que o fenómeno de deslocamento do neutro penaliza redes em que o neutro é
ligado à terra em longos intervalos de distância [62, 63], cada um dos cenários descritos traduz-se
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em teoria numa operação de rede de maior ou menor adversidade em relação ao previsto pelo
regulamento, pelo que a simulação de cada um dos cenários no capítulo 5 determinará qual destes
representa o funcionamento mais adverso para a rede, e logo o de mais interesse para estudo.
Tabela 3.1: Resumo dos cenários de ligação do neutro à terra.
Cenário A Cenário B
Ligação do neutro No PT e em cada barramento. Só no Posto de Transformação.
à terra
Tensão fase-terra e tensão Tensão fase-terra e tensão fase-neutro
Tensão das fases fase-neutro são iguais. são diferentes, mas interessa a tensão
fase-neutro.
De notar também que aquando da implementação, designaram-se as fases a, b e c como fases
1,2 e 3, sendo esta última nomenclatura usada no capítulo em que se apresentam os resultados.
3.4 Ferramenta de Simulação
A ferramenta computacional utilizada para implementar o modelo teórico descrito na secção
anterior foi o Matlab®, desenvolvido pela MathWorks.
Matlab® representa uma linguagem de alto nível e um ambiente interativo de computação
numérica, visualização e programação. Usando esta ferramenta é possível analisar informação,
desenvolver algoritmos, e criar modelos e aplicações. A linguagem, ferramentas, e funções mate-
máticas embebidas no programa permitem explorar múltiplas abordagens e chegar a uma solução
mais rapidamente que folhas de cálculo e linguagens de programação tradicionais, como C/C++
ou Java®, sendo uma ferramenta amplamente utilizada tanto em ambiente académico como indus-
trial.
As funcionalidades chave do Matlab® podem então ser resumidas:
• Linguagem de alto nível para computação numérica bem como visualização e desenvolvi-
mento de aplicações;
• Ambiente interativo para exploração iterativa e resolução de problemas;
• Funções matemáticas para álgebra linear, estatísticas, análise de Fourier, filtragem, otimiza-
ção, integração numérica e resolução de equações diferenciais;
3.5 Resumo e breves conclusões
Com o objetivo de se criarem condições para se poder realizar um estudo sobre os impactos que
a introdução massiva de microgeração poderá ter em redes de distribuição em BT, neste capítulo
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foi apresentada a plataforma (Matlab®) que o permitiu, juntamente com a formulação teórica por
detrás do modelo de trânsito de potência em redes BT utilizado.
Este ambiente de simulação também permite que se realize e compare diferentes estratégias de
controlo de tensão, contudo, a implementação do modelo de simulação foi realizada com algumas
simplificações e ajustes entretanto definidos e explicados, que se irão refletir em dois cenários
diferentes a estudar no capítulo 5.
Capítulo 4
Estratégias de controlo de tensão em
redes de distribuição de baixa tensão
4.1 Introdução
A procura de integrar harmoniosamente a microgeração nas redes de distribuição desencadeou
a investigação e desenvolvimento de um novo paradigma energético, que visa a otimização das
condições operacionais de uma rede de distribuição de BT com microgeração. Pretende-se desta
maneira maximizar a quantidade de unidades de produção distribuída que se podem instalar nas
redes, já que no caso de serem instaladas de forma passiva, diversos obstáculos previnem a sua
integração em massa.
De entre estes obstáculos, os impactos negativos que a microgeração introduz nos perfis de
tensão das redes constituem talvez um dos principais motivos por detrás da supracitada dificuldade
em massificar a integração de produção distribuída nas redes de distribuição de BT [64].
Foi no âmbito de solucionar e ultrapassar estas dificuldades que surgiu o conceito de Rede
Inteligente (RI), uma conceção que engloba um novo tipo de organização e planeamento das redes
de distribuição que diverge do conjeturado pelo paradigma convencional, prevendo uma infraes-
trutura de comunicação e controlo sem precedentes [50].
Dentro de uma RI, estes novos meios de controlo e comunicação entre os vários agentes da
rede, proporcionaram assim as condições para que fossem investigadas e desenvolvidas diferentes
estratégias de controlo de tensão de forma a permitir a integração bem-sucedida e em massa de
microgeração nas redes de distribuição.
Estas estratégias podem ser diferenciadas em diversos aspetos, mas porventura o mais fratu-
rante envolva a natureza local ou global do controlo que a estratégia prevê. Esta divisão advém da
forma como as estratégias de controlo atuam nos diversos controladores da rede ao seu dispor, que
incluem os controladores locais das unidades de microgeração, das cargas e dos dispositivos de
armazenamento, bem como os controladores centrais como o Micro Grid Central Controller [65].
Uma estratégia local utiliza individualmente cada controlador local para definir uma regra de
controlo, não interligando cada um destes. De forma contrária, uma estratégia global depende da
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sincronização dos diversos controladores da rede para garantir uma operação ótima da rede.
Figura 4.1: Esquema do controlo de rede em BT num cenário de Rede Inteligente [50].
A figura 4.1 esquematiza assim um possível controlo coordenado que se pode implementar
numa rede de distribuição de baixa tensão, com o processamento geral do controlo a ser realizado
no MGCC, sendo que depois se atua nos controladores locais MC (MicroSource Controller) e LC
(Load Controller). Este esquema, referente ao nível de tensão de BT em estudo neste trabalho, foi
já aludido com menos pormenor na figura 2.12, inserida na secção 2.4.4.1.
Fica assim patente a noção de dois tipos de controlo, o controlo local e o controlo coordenado,
cujos possíveis exemplos de implementação serão abordados nas secções seguintes deste capítulo.
Nestas apresenta-se a formulação teórica de cada um dos controlos, bem como a sua realização
prática, que entretanto antecederá a exposição dos respetivos resultados no capítulo seguinte.
Além disso, será também analisado o possível papel que os dispositivos de armazenamento
podem desempenhar na criação de um controlo de tensão, ou em conjunto com as estratégias de
controlo referidas previamente.
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4.2 Controlo Local (Droop - P/V)
A estratégia de controlo geralmente denominada por droop, tradicionalmente faz uso de uma
relação entre a potência ativa (P) e a frequência (f) da rede. Este controlo convencional, conhe-
cido como controlo droop P/f é amplamente utilizado como estratégia de controlo de frequência
primária, porém, esta estratégia deriva do caráter indutivo das redes de transporte onde a relação
entre a P e f é tão direta como a relação entre a potência reativa (Q) e a tensão (V) [66, 67].
Contudo, no caso das MR, ou MMR, sendo redes em BT, predominantemente resistivas, a
quantidade de variação de P necessária para que se faça sentir uma variação correspondente de
V é menor que a variação necessária de Q. Apesar disto, convém vincar que existe um efeito
indireto de Q em V, que por ser pouco significativo na rede de teste em questão não é meritório
de exploração por parte deste trabalho, sendo que este efeito e outras informações podem ser
consultados em [52, 55, 66, 67].
Para efeito deste trabalho, assume-se no entanto, que o fator dominante de V é P, previamente
referido em 2.3.3. Este facto, em conjunto com a intermitência das unidades de microgeração,
torna-as não controláveis sem possibilidade de despacho, originando como resposta o controlo
droop invertido ou droop P/V.
Tal como anteriormente apresentado em 2.5.1, a ideia geral deste controlo consiste na existên-
cia de uma banda morta, dead-band, de tensão, onde o operador define o máximo de potência ativa
que pode ser injetada na rede. Entretanto, se a tensão se elevar para lá da banda morta, o controlo
implementado no inversor automaticamente começa a reduzir a potência ativa injetada, de acordo
com os parâmetros estipulados.
Figura 4.2: Parametrização do controlo droop P/V.
No caso especifico deste trabalho, a parametrização foi definida como observado na figura 4.2,
sendo facilmente implementada com algumas alterações ao script de trânsito de potência da rede
de distribuição BT. Esta parametrização consiste num corte gradual de potência ativa injetada
à medida que a tensão do nó se eleva a partir de 1,05 p.u. (valor de tensão do barramento de
referência), sendo que o corte é integral quando a tensão do nó atinge 1,1 p.u..
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Figura 4.3: Característica local do controlo droop P/V.
É importante realçar o facto de este método ser puramente local, recorrendo a medições obtidas
no próprio barramento em que a unidade de µP está instalado, para instruir os atuadores locais,
neste caso os inversores FV, a atualizar a injeção de potência ativa. Porém, os parâmetros de
controlo destes visíveis na figura 4.2 podem ser definidos periodicamente pelo operador da rede.
Por esta razão, apesar da sua natureza local, este controlo faz uso de um ambiente RI e comu-
nicações. Contudo, por não haver um conhecimento detalhado da rede e um acesso em tempo real
a toda a informação que é necessário ter para coordenar todos os recursos, torna-se difícil obter
uma otimização global da rede apenas com este tipo de controlo.
Este facto constitui assim uma das suas principais desvantagens, ao mesmo tempo que a sua
simplicidade de implementação é a sua maior vantagem. Pode também ser uma estratégia de
contingência caso a infraestrutura de comunicação falhe em estratégias de controlo coordenado, já
que esta estratégia local não requer comunicação entre os controladores e o MGCC, constituindo
assim também um ponto positivo [65].
4.3 Controlo Coordenado
Em ambiente de RI, a existência de uma infraestrutura de comunicação bidirecional abran-
gente, envolve uma revolução no planeamento e operação do SEE a vários níveis, ao adotar in-
fraestruturas descentralizadas e inteligentes de controlo, que permitem gerir todos os DER co-
nectados à rede de uma forma competente. Do ponto de vista operacional, isto significa que as
condições operacionais da rede de distribuição sejam geridas segundo uma filosofia de controlo
hierarquizado assente em controladores locais e num controlador central [48].
Neste cenário, os controladores locais permitem que se atue na potência produzida pelas unida-
des de microgeração, ao mesmo tempo que o controlador central (MGCC) processa a informação
recolhida localmente para proceder a uma otimização global. Abre-se assim as portas para que a
operação do sistema se desencadeie da seguinte forma:
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1. Ao nível dos controladores locais da microgeração (MC) identifica-se uma regra de controlo
autónoma (regra de controlo linear com uma determinada banda de atuação), englobando o
controlo da produção de potência ativa cuja parametrização poderá ser feita periodicamente
(por exemplo numa base temporal de 15 minutos) e de forma remota a partir do controlador
central (ao nível do transformador MT/BT);
2. No nível do MGCC, procede-se periodicamente à otimização da rede de distribuição (por
exemplo numa base temporal de 15 minutos) de onde resulta a definição dos parâmetros
operacionais dos controladores locais das instalações de microgeração. Nos períodos de
tempo que medeiam entre a atualização dos parâmetros operacionais dos controladores lo-
cais (set-points), o controlo da rede é assegurado pelos controladores locais de acordo com
a parametrização definida para no período imediatamente anterior.
Descreve-se assim a implementação de um novo tipo de controlo, um controlo coordenado,
que dada a sua característica global, possibilita o desenvolvimento de soluções eficientes para ge-
rir as redes de distribuição que permitem a integração em grande escala de REE sem comprometer
as condições de operação. Neste sentido, o controlo coordenado apoia-se assim em informação
detalhada da rede (como os parâmetros elétricos), bem como informação em "tempo real"de diver-
sos parâmetros (carga e produção) de forma a decidir a melhor solução de controlo da rede para
cada caso.
Todavia, estas soluções precisam de se apoiar em algoritmos avançados de controlo e gestão,
a ser integrados nos módulos de software que serão instalados nos centros de controlo das redes
de distribuição [50].
No caso especifico deste trabalho, procura-se assim proceder à implementação prática deste
tipo de controlo. Porém, isto requer uma visão geral da rede que o controlo droop local anterior não
necessita, e por esta razão a implementação deste controlo passa por um problema de otimização.
Dado que se pretende gerir a produção de potência ativa nas unidades de microgeração, de
forma a controlar a tensão nos nós da rede, a variável de controlo deste problema de otimização
será a potência ativa a cortar em todos os nós com unidades de microgeração (µPcortada). Isto
origina a seguinte formulação:
F.O. : min ∑ µPcortada (4.1)
Sujeito a:
V min ≤ V ≤V max (4.2)
0≤ µPcortada ≤ µPmax (4.3)
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Além destas, o problema de otimização necessita também de verificar as restrições inerentes
ao trânsito de potência em redes de baixa tensão referenciado na secção 3.2.
A análise da formulação do problema permite concluir que a função objetivo (4.1) visa mini-
mizar o corte de potência ativa proveniente de microgeração, enquanto se obriga a que as tensões
nos barramentos se mantenham dentro dos limites operacionais (4.2). De igual forma, a potên-
cia cortada não pode ser negativa, nem exceder o máximo de potência ativa que cada unidade de
microgeração se encontra a produzir (4.3), estando obrigada também a cumprir com as restrições
impostas pelo trânsito de potências da rede.
É importante frisar que com esta formulação, o objetivo principal passa por maximizar a in-
tegração de produção de energia renovável. No entanto, podem ser formuladas outras estratégias
(por exemplo redução de perdas) ou combinação de várias estratégias (minimizar perdas e maxi-
mizar integração de renovável), o que pode levar a problemas multiobjectivo.
Porém, no caso deste trabalho, recorreu-se ao tipo de formulação apresentado anteriormente,
que sido estudado por vários autores [12]. A sua implementação foi realizada recorrendo à Opti-
mization Toolbox™ Versão 6.4 do software Matlab®.
Esta aplicação facilitou a realização deste problema otimização, disponibilizando um interface
de uso relativamente simples, no qual se introduzem dois ficheiros matlab, um referente à função
objetivo, e outro referente às restrições do problema. Este último realiza também o trânsito de
potências da rede de forma a cumprir com as restrições por ele impostas.
Figura 4.4: Característica global do controlo coordenado.
Em contraste com o controlo local, este controlo faz uso às medições de cada barramento da
rede, lendo as necessidades da mesma, e com base nesta informação toma a decisão de enviar
para cada unidade de microgeração os novos parâmetros do seu controlo droop. Isto viabiliza
a obtenção de uma solução ótima para a rede, em que se minimiza o corte de potência ativa
proveniente da microgeração, ao mesmo tempo que se verificam todas as restrições de operação,
como a manutenção das tensões abaixo dos limites técnicos [12, 65].
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Geralmente, este tipo de controlo coordenado é realizado em intervalos de tempo, usualmente
curtos, como 15 minutos, pelo que a sua sinergia com o controlo local é grande, pois este último
pode facilmente servir como plano de contingência caso o controlo coordenado falhe.
4.4 O papel dos dispositivos de armazenamento de energia
Numa RI, podem existir vários tipos de DER, sendo que os dispositivos de armazenamento de
energia são um deles. Não obstante, o papel destes dispositivos tem sido amplamente estudado,
apontando para uma enorme versatilidade deste dispositivos, podendo servir inúmeros papéis de
apoio à rede [52, 54, 57, 58].
Este tópico foi assim abordado no programa Horizon 2020, pelo que definiu-se a necessidade
de progredir o desenvolvimento do armazenamento de energia a reduzir as barreiras associadas aos
novos conceitos de integração de armazenamento na rede de distribuição e ao nível habitacional
[56]. Considera-se desta forma desejável aumentar a interação entre a rede elétrica e outros usos
de energia, tais como redes de aquecimento/refrigeração, cogeração, microgeração e renováveis
locais, antecipando potenciais problemas de mercado e regulação.
Estas propostas esperam ter os seguintes impactos entre outros [56]:
• Demonstrar a sinergia técnica e económica entre armazenamento local e a gestão de rede
inteligente;
• Exemplificar como a integração de dispositivos de armazenamento na gestão de redes pode
facilitar a integração e salvaguarda de produção renovável altamente variável;
• Aumentar a segurança e estabilidade da rede e reduzir a congestão na mesma;
• Incrementar a independência de fornecimento de energia de áreas remotas por vias de pro-
dução renovável local e armazenamento;
• Abranger uma gama maior de aplicações das tecnologias de armazenamento no sistema
elétrico, através da validação de soluções com custo reduzido, maior eficiência e menor
impacto ambiental;
• Adiar o investimento em reforços da rede e limitar os custos sociais associados à elevada
penetração de DER.
De forma a estudar um cenário que inclua armazenamento de energia, definiu-se a instala-
ção de um dispositivo de armazenamento em paralelo a cada unidade de microgeração. Para as
suas características técnicas estabeleceram-se os valores de 4kWh de potência instantânea e 20
kWh de capacidade total de armazenamento, sendo valores que estão na ordem de grandeza que a
tecnologia de armazenamento atual permite [68].
Em primeira instância, conjugaram-se os dispositivos de armazenamento com o controlo droop
descrito nas secções anteriores, sendo usados de forma complementar a este. Ou seja, nas horas
de maior produção, sempre que se procede ao corte de potência ativa pelo controlo droop, toda ou
parte dessa potência é armazenada caso a potência instantânea e capacidade total do dispositivo
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de armazenamento permitam, caso contrário a potência restante é perdida como habitual. Em
seguida, nas horas de menor produção mas de forte consumo, os dispositivos irão fornecer energia
gradualmente.
Com este método espera-se que o desperdício de produção renovável seja menor, sendo esta
melhor aproveitada nas horas de maior necessidade (elevado consumo e baixa produção renová-
vel), afetando positivamente os perfis de tensão e diminuindo as perdas ativas nessas horas, assim
consumando uma boa sinergia com o controlo local.
4.4.1 Controlo local com recurso a armazenamento
Além de utilizar o armazenamento em conjunto com o controlo local de droop P/V, com o
intuito de demonstrar a versatilidade dos dispositivos de armazenamento convencionou-se imple-
mentar um controlo de tensão feito exclusivamente por estes.
Desta forma, para cada fase de barramento com uma unidade de microgeração instalada,
formulou-se a seguinte regra de controlo:
• Se a potência gerada localmente for superior à potência consumida no local, é dada ordem
de armazenamento para a diferença entre a produção e o consumo;
• Caso a potência consumida exceda a potência produzida local, é dada ordem de injeção de
energia armazenada no valor da diferença entre o consumo e a produção.
Esta regra de controlo pretende assim manter um equilíbrio entre o consumo e produção em
cada nó, sendo que cabe aos dispositivos de armazenamento colmatar a diferença, tanto por injeção
como por armazenamento de energia.
Contudo, estes dispositivos estão limitados pela sua capacidade total de armazenamento (20kWh),
e pelo seu valor de potência instantânea (4 kW).
A título de exemplo, nas horas de maior produção caso uma unidade de microgeração esteja
a produzir 5 kW a mais em relação ao consumo que se verifica na sua fase e barramento de
instalação, como o dispositivo consegue armazenar apenas 4 kW, isto significa que 1kW irá ser
desperdiçado. Da mesma forma, verificar-se-ia desperdício de energia, caso o dispositivo tivesse
atingido a sua capacidade total de armazenamento,
O inverso também se confirma nas horas de maior consumo e menor produção, com a pos-
sibilidade de os dispositivos de armazenamento não conseguirem injetar potência suficiente para
cobrir a diferença entre a produção e a carga.
No geral espera-se que este controlo consiga não só manter as tensões dentro dos níveis técni-
cos, mas também nivelar quase que completamente as tensões ao longo da rede, dado o equilíbrio
que se espera atingir entre o consumo e produção.
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4.5 Resumo e breves conclusões
Num ambiente de rede inteligente, estão montadas as infraestruturas de comunicação e con-
trolo necessárias para a implementação de diversos tipos de controlo de tensão, podendo estes ser
agrupados em controlo local ou coordenado.
Estas estratégias de controlo de tensão são desenhadas tendo em conta que a característica
resistiva (R>>X) da rede de BT em questão, causa que o problema da subida de tensão seja na
sua essência influenciado pela variação de trânsito de potência ativa na mesma. Por esta razão estas
estratégias baseiam-se principalmente na regulação da quantidade de potência ativa produzida pela
microgeração instalada na rede.
Neste capítulo são apresentados três exemplos de controlo local, um realizado com droop P/V,
outro com dispositivos de armazenamento, e um último que combina droop com dispositivos de
armazenamento. Este trabalho propõe-se assim a simular cada um destes controlos de tensão numa
rede de teste, pelo que neste capítulo fica patente o princípio de funcionamento de cada um destes,
bem como a motivação e vantagens do seu uso.
É também introduzido um exemplo de controlo coordenado, que pretendendo usufruir por
completo da infraestrutura de um ambiente de RI, consegue assim organizar todos os seus ele-
mentos de forma a produzir uma solução ótima. Esta solução verifica a restrição de as tensões se
encontrarem dentro dos limites técnicos, ao mesmo tempo que minimiza a potência ativa proveni-
ente de microgeração que é cortada.
Em sucessão a este capítulo, no próximo discutem-se e apresentam-se os resultados obtidos na
simulação destas estratégias de controlo de tensão, possibilitando a avaliação das mesmas.
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Capítulo 5
Estudo das condições de operação da
rede de baixa tensão com microgeração
5.1 Introdução
De forma consistente e gradual, espera-se que o aumento da integração de produção distribuída
(PD) prolifere nas redes de distribuição em vários níveis de tensão, em ordem com o que se tem
verificado até a atualidade. Isto vem trazer preocupações acrescidas no que diz respeito à operação
e planeamento do SEE, especialmente nas redes BT, onde o problema de subida de tensão já
abordado atrai a maior atenção.
A resposta a estes problemas desencadeou o início de uma mudança de paradigma energético,
com a descentralização da produção no seu foco, e neste âmbito vários autores propõem e estudam
diversos tipos de controlos de tensão, que variam desde os puramente locais, aos coordenados. Este
último tipo de controlo requer um nível de informação e comunicação sem precedentes entre os
agentes, originando o conceito de rede inteligente (RI), a próxima evolução no planeamento das
redes de distribuição.
Neste capítulo será observado o impacto que a introdução de microgeração tem nas redes
de distribuição de BT, com especial detalhe para o efeito de subida que este causa nos perfis de
tensão da rede. Em seguida, serão apresentados vários controlos de tensão que procuram mitigar
este problema, sendo que se compara a eficácia de cada uma das soluções por eles apresentadas.
5.2 Caracterização da rede em estudo
Apesar de o antigo paradigma energético convencionar um modelo de planeamento e organi-
zação das redes de distribuição de BT que foi aplicado de forma bastante standart ao longo do
Mundo, verifica-se que de país para país diferentes práticas se foram desenvolvendo [60]. A título
de exemplo, a forma de ligar o neutro e a sua própria constituição diferem dependendo do país em
questão (e até das próprias utilities), e dentro destes cada uma das redes é diferente em termos de
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comprimento e características das linhas, topologia, localização das cargas e ultimamente, locali-
zação das unidades de microgeração.
Por esta razão é difícil generalizar por completo as mesmas, porém existem características em
comum que são intrínsecas à maior parte das redes de distribuição BT. Tendo em conta este facto,
a rede que será alvo de estudo deste trabalho é baseada numa rede real portuguesa, sendo trifásica
com neutro, cargas domésticas e elevada penetração de unidades de microgeração.
Com esta rede, pretendeu-se obter uma aproximação do comportamento duma rede que pode
representar um sistema real, considerando que está a funcionar em modo normal de operação
(2.4.3.1), ligada à rede pública de distribuição. Todos os pressupostos da rede estão de acordo
com este tipo de funcionamento.
Ligada a esta rede aleatoriamente por barramento e por fase, está um conjunto alargado de
unidades de microgeração, sendo a tecnologia escolhida para este trabalho a fotovoltaica (FV),
pelas razões apresentadas no capítulo 2, secção 2.2.1.4.
Figura 5.1: Esquema representativo da rede de distribuição de BT.
Trata-se portanto de uma rede com 32 barramentos e 31 linhas, tendo instaladas unidades
de microgeração em 15 barramentos, dispersas como revela a figura. As tabelas com os dados
relativos às potências contratadas, por barramento e fase, bem como as potências instaladas nas
unidades de microgeração podem ser encontradas no final deste documento, no anexo A. De igual
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forma, as características referentes às linhas da rede em BT estão apresentadas em tabelas locali-
zadas no mesmo anexo A.
É importante referir que se definiu a potência instalada de cada unidade de microgeração como
sendo metade da potência contratada na respetiva fase e barramento da instalação, já que, sendo o
valor máximo permitido por lei, irá criar assim o cenário mais adverso e interessante para o estudo
da rede.
Figura 5.2: Consumo e produção ao longo do dia, em % do máximo da potência aparente S.
Além disso, tanto o consumo por parte das cargas e a produção por parte das unidades de
microgeração são influenciados pelo ciclo diário, cujos dados podem ser consultados na tabela A.4
no anexo A. Todas as cargas estão também afetadas por um fator de simultaneidade de 0,6 que é
independente da hora do dia.
Para finalizar, tal como referido na secção 3.3 do capítulo 3, a implementação prática do
trânsito de potências em redes de distribuição de BT pressupõe a existência de dois cenários de
ligação do neutro. No cenário A, o neutro é ligado à terra no posto de transformação e em cada
barramento, enquanto no cenário B o neutro é ligado à terra unicamente no posto de transformação.
Apesar de estes dois cenários divergirem do pressuposto pelo artigo nº 134 do regulamento [61],
os mesmos serão analisados e comparados na secção seguinte, pelo que os resultados confirmarão
qual o cenário mais desfavorável para o funcionamento da rede.
5.3 Avaliação do funcionamento da rede
Em conformidade com os parâmetros legais referentes à Qualidade de Energia (QEE), o ope-
rador da rede de distribuição (ORD) deve garantir o fornecimento de energia elétrica dentro dos
valores dos limites definidos [64,69]. Logo, no que respeita à amplitude da tensão, em ordem com
a Norma Portuguesa EN 50 160 [40], a legislação define o seguinte:
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• Durante cada período de uma semana, 95% dos valores eficazes médios de 10 minutos,
devem estar compreendidos entre 90% e 110% da tensão nominal ou declarada (Un = 1±
0.1 p.u.);
• Além disso, no caso específico de BT, a tensão de alimentação deve estar sempre compre-
endida no intervalo entre os 85% e 110% da tensão nominal.
Foi assim necessário ter estes pontos em conta aquando da simulação do funcionamento da
rede para os diversos cenários que se apresentam de seguida.
5.3.1 Sem controlo de tensão
De início, pretende-se observar o funcionamento da rede sem qualquer tipo de controlo de
tensão para a hora 13, já que é uma hora em que se verifica um moderado consumo e forte produção
FV (5.2). Esta hora também servirá como referência para a apresentação dos perfis de tensão
obtidos a partir da implementação das estratégias de controlo em 5.4, caso não haja indicação do
contrário.
5.3.1.1 Cenário A
Nesta situação, será feita uma comparação com o funcionamento da rede com e sem produção
por parte da microgeração. Para este efeito, são medidos os valores das tensões nos nós e fases
onde existem cargas conectadas. De notar que a rede é trifásica desequilibrada, pelo que os valores
de tensões nas diferentes fases são diferentes.
Figura 5.3: Esquerda: Perfil de tensão da rede sem microgeração. Direita: Perfil de tensão da
rede com microgeração.
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Como se pode observar pela figura 5.3, confirma-se o que foi anteriormente estudado, já que
sem a existência de microgeração, as tensões da rede encontram-se perfeitamente dentro dos li-
mites técnicos. Isto aponta para um bom funcionamento da rede, como seria de esperar de uma
rede de distribuição planeada e operada de acordo com paradigma convencional. Por outro lado,
a introdução da microgeração sem qualquer tipo de controlo induz o efeito de subida de tensão na
rede, levando a tensão em vários barramentos a exceder o limite técnico de 1.1 p.u., algo que não
se pode verificar aquando do funcionamento da rede.
Figura 5.4: Esquerda: Perfil de tensão do ramo B sem microgeração. Direita: Perfil de tensão do
ramo B com microgeração.
A figura 5.4 revela a tensão ao longo de um único ramo da rede, pelo que se consegue observar
como os barramentos mais afastados do ponto de interligação da rede sofrem uma subida de tensão
maior com a introdução da microgeração, sendo esta ascendente desde o ponto de interligação até
ao barramento mais afastado. Ocorre uma vísivel inversão do perfil de tensão da rede.
Apesar de se ter apenas exposto o perfil de tensão da rede para a hora 13 (pois esta apresentou
o maior número de violações das restrições técnicas), o estudo da rede realizado envolve as 24
horas do dia, sendo que na tabela 5.1 é possível observar todas as violações de tensão ao longo do
dia.
Como seria de esperar, são nas horas de maior exposição solar, e logo de maior produção de
microgeração solar, que se verificam o maior número de problemas de operação da rede.
5.3.1.2 Cenário B
Nesta secção repete-se o mesmo processo de comparação entre o funcionamento de rede com
e sem microgeração, porém a forma de medição das tensões é diferente, sendo que neste caso
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Tabela 5.1: Cenário A: Violações técnicas de tensão nas várias horas do dia.
Hora Barramento Fase
11 22 1
12
17,22 1
25 3
13
17,22 1
18,25,29 3
14
17,22 1
25,29 3
15
17,22 1
25 3
16 22 1
se medem as tensões fase-neutro, simulando a não ligação do neutro à terra ao longo da rede de
distribuição de baixa tensão, sendo este apenas ligado no transformador.
Contudo de forma semelhante, apresentam-se as tensões medidas em todos os barramentos da
rede com carga, e por fase, bem como as tensões medidas em todos os barramentos com carga ao
longo de um único ramo da rede:
Figura 5.5: Esquerda: Perfil de tensão (fase-neutro) da rede sem microgeração. Direita: Perfil
de tensão (fase-neutro) da rede com microgeração.
Analisando a figura 5.5, e comparando com o observado na figura 5.3, é bem visível o fenó-
meno de deslocamento do neutro, que origina variações de tensão cada vez mais bruscas quanto
mais se afasta do ponto de interligação da rede, levando inclusive a que existam mais violações
das restrições técnicas em vigor.
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Figura 5.6: Esquerda: Perfil de tensão do ramo B sem microgeração. Direita: Perfil de tensão do
ramo B com microgeração.
Também a figura 5.6 confirma esta tendência em relação à figura 5.4, com as variações de
tensão originárias do fenómeno de deslocamento do neutro a fazer subir diversas tensões nos
barramentos para lá dos limites técnicos impostos.
O perfil de tensão em todos os barramentos da rede também desenha uma conclusão seme-
lhante, verificando-se mais violações dos limites técnicos de tensão para a hora 13 do que no caso
anterior em que a tensão era medida em fase-terra.
Quando se estende o estudo do funcionamento da rede neste cenário para o resto do dia,
observa-se que não só existem mais horas a apresentar problemas, mas também mais violações
das restrições técnicas no global, de acordo com os resultados apresentados na tabela 5.2.
Conclui-se assim que o cenário mais gravoso de entre os dois em estudo é o que verifica
a medição da tensão fase-neutro, o cenário B, simulando o facto de o neutro ser ligado à terra
apenas no posto de transformação da rede.
Apesar de este cenário não verificar o previsto pelo Regulamento de Segurança [61], já que
o cenário B é menos conservador no número de ligações do neutro à terra, isto implica que se as
estratégias de controlo de tensão funcionarem para este cenário, também funcionarão para uma
rede com as ligações ao neutro realizadas pelo previsto pelo Regulamento.
Este cenário constitui assim a situação de funcionamento mais adverso para a rede, pelo que
nas próximas secções, em que se simulam diversos controlos de tensão, serão todos realizados
num ambiente de condições estabelecidas pelo cenário B.
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Tabela 5.2: Cenário B: Violações técnicas de tensão nas várias horas do dia.
Hora Barramento Fase
10
22 1
25, 30 3
11
17, 22 1
19, 26 2
18, 25, 29, 30 3
12, 13, 14, 15
17, 22, 27 1
19, 26, 31 2
11, 18, 24, 25, 29, 30 3
16
17, 22, 27 1
19, 26 2
18, 25, 29, 30 3
17
17, 22 1
26 2
18, 25, 30 3
5.4 Avaliação das estratégias de controlo de tensão
Na sequência da avaliação dos impactos originários da introdução de microgeração na rede de
distribuição BT em questão, exibida na secção anterior, surge a necessidade de avaliar e validar a
utilização de diversos tipos de controlo de tensão, introduzidos no capítulo 4.
Desta maneira, nas seguintes subsecções apresentam-se os resultados obtidos após a imple-
mentação de diversas estratégias de controlo, incluindo controlo local, coordenado e recorrendo a
armazenamento de energia.
Importante rememorar que dadas as conclusões obtidas na secção anterior, os controlos de
tensão foram implementados numa rede em que o neutro é ligado unicamente no posto de trans-
formação, pelo que a tensão medida nos barramentos é a tensão fase-neutro. Isto advém do facto
de este resultar num funcionamento mais desfavorável para a rede, pelo que constitui o cenário
mais interessante para estudo e teste.
5.4.1 Controlo local - Droop P/V
A implementação prática do controlo local droop seguiu o principio de funcionamento e para-
metrização já explanados na secção 4.2.
O seu princípio de funcionamento em cada unidade de microgeração consiste basicamente
num corte de potência ativa local, dependendo da tensão medida na respetiva fase do respetivo
barramento de instalação. Caso a tensão não exceda 1.05 p.u., não é realizado nenhum corte de
potência, porém a partir desse valor é realizado um corte de potência proporcional, que é máximo
quando a tensão atinge 1.1 p.u. como evidenciado pela figura 4.2.
Com a introdução deste controlo espera-se eliminar todas as violações dos limites técnicos de
tensão, a custo de menor produção de potência ativa proveniente da microgeração fotovoltaica.
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Figura 5.7: Esquerda: Perfil de tensão da rede sem controlo de tensão. Direita: Perfil de tensão
da rede com controlo de tensão droop local.
A análise da figura 5.7 permite concluir que após a implementação do controlo, as tensões
ao longo da rede encontram-se mais niveladas, corrigindo todas as infrações técnicas de tensão
existentes.
Todavia, a contrapartida do controlo é a introdução de corte de potência ativa, que não sendo
injetada na rede representa um desaproveitamento de energia renovável. Pode-se observar o corte
de potência ativa realizado em cada hora na figura 5.8.
Figura 5.8: Potência ativa cortada e produzida após controlo droop.
Este corte de injeção de potência ativa é mais profundo nas horas de maior exposição solar, e
logo de maior produção fotovoltaica, como é expectável, já que são horas em que a rede verifica
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apenas um consumo moderado por parte das cargas e ao mesmo tempo uma produção da micro-
geração imensurável. Este facto origina um desequilíbrio grande entre a produção e o consumo
locais da rede, que se traduz em tensões elevadas, fenómeno que é exacerbado nos barramentos
mais afastados da rede.
5.4.2 Controlo Coordenado
Após a obtenção de uma solução de controlo local, torna-se claro que esta não representa uma
solução ótima para a rede no global. Não obstante ao facto de todas as tensões dos barramentos
estarem agora dentro dos limites técnicos, a folga existente entre as tensões mais altas e os limites
apontam para a evidência de o corte de potência ativa ter sido em excesso, como se observa na
figura 5.7.
É neste âmbito que surge o controlo coordenado, cujo objetivo passa por encontrar uma solu-
ção verdadeiramente ótima e global para a rede, que minimize o desaproveitamento de potência
ativa proveniente de FER, ao mesmo tempo que mantem todas as tensões dos barramentos de
acordo com as condições técnicas de operação em vigor.
Este controlo faz assim pleno uso de todos os recursos que um ambiente de rede inteligente
disponibiliza, analisando os dados medidos em todos os nós da rede para parametrizar um controlo
que dificilmente se obteria com o controlo local anterior.
Figura 5.9: Esquerda: Perfil de tensão da rede com controlo de tensão droop local Direita: Perfil
de tensão da rede com controlo de tensão coordenado.
A observação da figura 5.9 permite colocar a hipótese de se ter obtido uma solução ótima, já
que apesar de as tensões continuarem todas abaixo do limite técnico, como se verifica igualmente
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com o controlo local, desta vez as maiores tensões ou encontram-se nos limites técnicos ou estão
perto.
Figura 5.10: Esquerda: Perfil de tensão do ramo A com controlo de tensão droop local Direita:
Perfil de tensão do ramo A com controlo de tensão coordenado.
O escrutínio do perfil de tensão do ramo A da rede apoia esta hipótese já que o controlo
coordenado permite reduzir a folga existente entre a tensão do barramento 25, fase 3 e o limite
técnico de tensão, ao contrário do controlo local.
Sendo o barramento 25 um nó problemático como a tabela 5.2 indica, convém que se reduza a
injeção de potência ativa apenas o suficiente para manter estes barramentos em condições opera-
cionais, de forma a minimizar o shedding de microgeração fotovoltaica.
Figura 5.11: Potência ativa cortada após controlo droop e controlo coordenado.
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O controlo droop, por ser puramente local carece do dinamismo e “visão” global da rede que
permite ao controlo coordenado minimizar significativamente a interrupção de potência ativa pro-
veniente da microgeração (figura 5.11). Com alguns cortes em poucos pontos da rede o controlo
coordenado consegue assim o objetivo de manter as tensões dentro dos níveis operacionais, ao
mesmo tempo que reduz o corte de potência ativa injetada em todas as horas do dia em contraste
com o controlo local droop.
Tabela 5.3: Energia total cortada ao longo das 24 horas.
Energia total cortada (kWh)
Controlo droop Controlo coordenado
213,73 74,51
No final de um ciclo diário, o controlo coordenado necessitou de interromper a produção de
apenas 74,51 kWh de potência fotovoltaica, ao passo que o controlo local precisou de cortar 213,73
kWh.
São valores que espelham a eficiência destas estratégias de controlo, confirmando-se o que
foi estudado em 4.2: o controlo local deve servir como uma estratégia de contingência em caso
de falha do controlo coordenado. Este último, ao fazer pleno uso do ambiente de redes inteli-
gentes e dos recursos que estas disponibilizam, possibilita uma maior e harmoniosa integração de
microgeração, ultrapassando os seus impactos negativos e exacerbando as suas vantagens.
5.4.3 O papel dos dispositivos de armazenamento
O armazenamento de energia não é um conceito novo, todavia, os recentes conceitos desenvol-
vidos aquando da mudança de paradigma energético em vigor vieram colocar o armazenamento
de energia ao nível doméstico num foco especial. Neste âmbito, inúmeros estudos têm sido re-
alizados de forma a compreender o papel importante que dispositivos de armazenamento podem
desempenhar como recurso de energia distribuído (DER) para as RI.
As principais conclusões desse estudo apontam para uma grande diversidade de tarefas que
os dispositivos de armazenamento podem desempenhar, tanto em apoio a estratégias de controlo
de tensão desempenhadas por outros controladores, com sendo capaz de realizar um controlo de
tensão por meios próprios.
Desta forma, neste trabalho será assim estudado o papel deste DER em dois planos: numa
ação conjunta com os controlos locais e coordenados, e numa ação independente de controlo
local de tensão. Com este intuito, simular-se-á a instalação de um dispositivo de armazenamento
paralelamente a cada unidade de microgeração, tendo estes as características técnicas presentes na
seguinte tabela:
5.4 Avaliação das estratégias de controlo de tensão 71
Tabela 5.4: Características técnicas dos dispositivos de armazenamento.
Capacidade de (des)carga Capacidade de armazenamento
4 kWh 20 kWh
5.4.3.1 Controlo local droop com armazenamento
A primeira simulação a efetuar será a conjugação de armazenamento com o controlo local
droop realizado anteriormente. Assim sendo, sabendo que este controlo realiza corte de produção
ativa nas unidades de microgeração, é instruído aos dispositivos de armazenamento que armaze-
nem essa energia sempre que as suas características técnicas o possibilitem.
Espera-se assim que ocorra um armazenamento de energia durante as horas de maior exposição
solar, onde o controlo droop irá interromper mais produção de potência, para posterior injeção no
período do dia sem produção e de maior consumo características do final do dia (20h às 24h).
Figura 5.12: Esquerda: Perfil de tensão da rede com controlo de tensão droop s/ armazenamento.
Direita: Perfil de tensão da rede com controlo de tensão droop c/ armazenamento. Hora 20.
A figura em cima revela como a injeção de potência armazenada foi responsável por um ligeiro
aumento de tensão ao longo dos barramentos da rede. Existindo um forte consumo nesta hora, a
injeção de energia local desempenha um papel fundamental em elevar as tensões e reduzir as
perdas ativas de operação na rede, pois para uma maior tensão existe uma menor corrente, logo
ocorre uma redução das perdas.
A tabela 5.5 permite uma análise numérica desta redução das perdas ativas na rede, ao longo
das horas de injeção de energia e durante o dia.
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Tabela 5.5: Perdas ativas na rede. (1)Incluem perdas ativas nas fases e no neutro.
Perdas ativas(1) (kW)
Hora Droop s/ armazenamento Droop c/ armazenamento
20 2,74 1,19
21 2,26 1,05
22 1,47 0,69
23 0,73 0,37
24 0,25 0,16
Dia (kWh): 27,61 23,63
Apesar de as características técnicas dos dispositivos de armazenamento permitirem aprovei-
tar a maior parte da energia produzida que é cortada aquando do processo de controlo de tensão,
eventualmente atinge-se a capacidade máxima de armazenamento dos dispositivos em determi-
nados barramentos. Este facto leva a que continue a existir potência ativa produzida a não ser
injetada na rede.
Figura 5.13: Potência ativa cortada após controlo droop e controlo droop com armazenamento de
energia.
A análise da figura 5.13 permite assim concluir que o armazenamento de energia contribui
para uma redução enorme na quantidade de potência ativa cortada proveniente de microgeração.
Com recurso a dispositivos de armazenamento de maior capacidade seria possível ainda eli-
minar por completo a quantidade de potência ativa desaproveitada, já que verifica-se que foi esta
característica técnica o fator determinante para os níveis de µPcortada que se verificaram nas horas
17 e 18.
Contudo, de forma a comparar este cenário com outros em que os dispositivos de armazena-
mento têm menor capacidade, foram simulados mais dois cenários, um em que os dispositivos têm
16,66 kWh de capacidade total, e outro em que essa capacidade é de apenas 13,33 kWh.
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Figura 5.14: Potência ativa cortada após controlo droop e controlo droop com armazenamento de
energia (16,66 kWh).
Como se pode comprovar, com a diminuição da capacidade total de armazenamento, mais
dispositivos atingem os seus limites de forma mais precoce que no cenário anterior, levando a um
desaproveitamento de potência ativa que inicia mais cedo desta vez, na hora 15.
Figura 5.15: Potência ativa cortada após controlo droop e controlo droop com armazenamento de
energia (13,33 kWh).
De igual forma, a figura 5.15 confirma a tendência que se esperaria com a redução da ca-
pacidade total de armazenamento dos dispositivos. Desta vez o desperdício de energia inicia na
hora 14, com os valores de potência ativa desaproveitada nas horas seguintes a atingir os maiores
valores registados de entre os três cenários.
A menor quantidade de energia armazenada irá se traduzir em menos energia para injetar nas
horas de menor produção, pelo que apesar de isto não ter sido percetível para o período entre as
20 e as 24, tornar-se-ia mais claro nas horas 1-7 do dia seguinte, em que a quantidade de energia
adicional contida nos dispositivos de armazenamento de 20 kWh teria a possibilidade de reduzir
ainda mais as perdas ativas da rede.
74 Estudo das condições de operação da rede de baixa tensão com microgeração
Tabela 5.6: Dispositivos de armazenamento totalmente carregados na hora 17.
Capacidade de 20 kWh Capacidade de 16,66 kWh Capacidade de 13,33 kWh
Barramento Fase Barramento Fase Barramento Fase
16, 23 1 16, 23 1 16, 21, 23 1
23 2 23, 25 2 23, 25 2
24, 29 3 23, 24, 29 3 23, 24, 29 3
Com recurso à tabela 5.6 confirma-se que quanto maior a capacidade total de armazenamento,
menos dispositivos atingem o seu limite máximo no final do período de maior produção de micro-
geração.
Porém, o que importa reter é o facto os dispositivos de armazenamento, incluindo aqueles
com piores características técnicas, conseguirem realizar um apoio importante ao controlo local,
reduzindo uma das suas contrapartidas (µPcortada) de forma a aumentar outro benefício (a redução
das perdas ativas da rede).
5.4.3.2 Controlo local com recurso a armazenamento
Após realizar um papel de apoio no controlo de tensão local, estuda-se agora a possibilidade
de o armazenamento de energia conseguir realizar um controlo de tensão local por seus próprios
meios.
Com este objetivo implementou-se a regra prática de controlo já definida na secção 4.4.1 e
relembrada em seguida, pelo que se apresenta o perfil de tensão da rede obtido para a hora 13.
Figura 5.16: Esquerda: Perfil de tensão da rede com controlo de tensão coordenado Direita:
Perfil de tensão da rede com a regra de controlo de tensão.
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A principal característica do perfil de tensão obtido passa pelo nivelamento das tensões dos
barramentos, como se pode comprovar em contraste com o perfil de tensão derivado do controlo
coordenado.
A razão por detrás deste nivelamento das tensões tem a ver com o equilíbrio entre a produção
e consumo em cada nó, que esta regra de controlo procura fazer cumprir:
• Se a potência gerada localmente for superior à potência consumida no local, é dada ordem
de armazenamento para a diferença entre a produção e o consumo;
• Caso a potência consumida exceda a potência produzida local, é dada ordem de injeção de
energia armazenada no valor da diferença entre o consumo e a produção.
Figura 5.17: Esquerda: Perfil de tensão do ramo B com controlo de tensão coordenado Direita:
Perfil de tensão do ramo B com a regra de controlo de tensão.
Como é expectável, o perfil de tensão no ramo B da rede corrobora a ideia da ocorrência de
um nivelamento das tensões ao longo da rede, com os perfis de tensão das fases 1 e 2 estando
praticamente horizontais.
Com esta regra de controlo foi assim possível manter todas as tensões dos barramentos dentro
dos limites técnicos ao longo de todo dia, tal como o concretizado pelo controlo local droop e
coordenado, no entanto, resta analisar a quantidade de potência ativa proveniente da microgeração
que foi desperdiçada durante o processo.
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Figura 5.18: Potência ativa cortada após controlo coordenado e controlo local realizado com ar-
mazenamento de energia.
A análise da figura em cima representada deixa patente o facto de os dispositivos de arma-
zenamento armazenarem energia durante as horas de maior produção de energia fotovoltaica, de
forma a fazer cumprir o equilíbrio entre o consumo e produção nos nós. Contudo, à medida que
este período de maior produção se alonga, os dispositivos de armazenamento começam a atingir
o limite da sua capacidade de armazenamento, culminando em elevados cortes de potência ativa a
partir da hora 15, inclusive.
Tabela 5.7: Energia ativa total não injetada ao longo das 24 horas para os três controlos.
Energia ativa total não injetada (kWh)
Controlo droop Controlo coordenado Controlo armazenamento
213,73 74,51 89,68
Apesar da energia desperdiçada das 15 horas às 17, esta regra de controlo consegue ainda
assim ser bastante competitiva com os restantes controlos, se bem que uma maior capacidade de
armazenamento dos dispositivos comprovaria ainda mais este facto.
Conclui-se assim que além de ser uma excelente ferramenta de apoio a outras estratégias de
controlo de tensão, o armazenamento de energia num papel exclusivo consegue também realizar
controlo de tensão.
5.4.3.3 Controlo coordenado com apoio de armazenamento de energia
Por fim, pretende-se visualizar se o controlo coordenado logra beneficiar do apoio de armaze-
namento de energia da mesma forma que ocorreu com o controlo local droop.
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Tal como o realizado para o controlo local, pretende-se que cada dispositivo de armazena-
mento instalado nos clientes de microgeração armazene a potência ativa cortada que possa ocorrer
aquando do processo de controlo.
Após correr esta simulação, verificou-se que os dispositivos de armazenamento com as ca-
racterísticas técnicas estipuladas no início desta secção (5.4) foram capazes de reaproveitar por
completo toda a energia ativa cortada durante o período do dia que cobre as horas 10 às 17 (fi-
gura 5.11), não se verificando energia ativa não injetada. Este facto explica-se pela simples razão
de o controlo coordenado interromper uma quantidade de energia ativa (74,51 kWh) significativa-
mente inferior à interrompida pelo controlo local (213,73 kWh).
No final do período de maior exposição solar os dispositivos de armazenamento encontram-se
com os maiores níveis de armazenamento, dando início à injeção de parte da energia armazenada
no período das 20 às 24 horas, de forma homóloga ao realizado para o controlo local com arma-
zenamento de energia. De igual maneira, espera-se também que esta estratégia reduza as perdas
ativas registadas nestas horas, tendo um impacto nos valores de perdas ativas diário.
Tabela 5.8: Perdas ativas na rede. (1)Incluem perdas ativas nas fases e no neutro.
Perdas ativas(1) (kW)
Hora Coordenado s/ armazenamento Coordenado c/ armazenamento
20 2,74 1,74
21 2,26 1,40
22 1,47 0,88
23 0,73 0,51
24 0,25 0,21
Dia (kWh): 20,76 18,05
Os dados expostos pela tabela em cima corroboram o raciocínio delineado, ao apresentar uma
redução das perdas nas últimas quatro horas do dia. Em comparação com os dados da tabela 5.5,
verifica-se que as perdas operacionais diárias com o controlo coordenando são menores do que as
obtidas com o controlo local. Isto explica-se pelo facto de o controlo coordenando cortar menos
injeção de potência ativa durante as horas de maior produção, levando a perfis de tensão maiores
da rede, o que por sua vez implica menores correntes e logo menos perdas.
Por outro lado o controlo local droop com armazenamento verifica menores perdas ativas nas
últimas quatro horas do dia, já que como armazena mais energia durante o dia, derivado do maior
corte de potência ativa realizado, no final do dia haverá mais energia para injetar na rede, logo
obtendo menores perdas ativas para estas quatro horas.
5.5 Resumo e breves conclusões
Neste capítulo, foram apresentados os resultados de diversos testes realizados na plataforma
de simulação introduzida no capítulo 3. Com recurso a estes testes, foi possível verificar na prá-
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tica o problema de subida de tensão que ocorre com a introdução de microgeração nas redes de
distribuição de BT.
Para além disso, foram também testadas, avaliadas e validadas diversas estratégias de controlo
de tensão, quer de natureza local, como coordenada, bem como com o apoio e papel ativo de dis-
positivos de armazenamento. Sempre que possível foram realizadas comparações entre as várias
estratégias, com o intuito de avaliar a eficácia e eficiência de cada uma.
Verifica-se que as estratégias de controlo desenvolvidas são ferramentas de operação integra-
das no conceito e estrutura de redes inteligentes, e não devem ser confundidas como ferramentas
de planeamento.
O correto funcionamento destas ferramentas de operação dependeu desde o início do forneci-
mento de diversos dados acerca da rede, sendo que os níveis de carga e produção foram os mais
importantes. Depreende-se assim que as previsões do consumo e produção que se verificam na
rede são determinantes para o funcionamento das estratégias de controlo de tensão desenvolvidas.
Capítulo 6
Conclusões
O aumento exponencial da população Mundial, em paralelo com o crescimento da economia
global, instituiu uma progressiva necessidade energética sem paralelo na história da Humanidade,
que não revela tendências de abrandar no futuro próximo. Estes níveis de consumo energético,
sustentados por métodos de produção de energia e combustíveis altamente poluentes, têm levan-
tado um debate sobre a sustentabilidade energética Mundial, bem como uma investigação aos
fenómenos de aquecimento global e mudanças climáticas em curso. Desta forma, o paradigma
convencional de produção de eletricidade tem sido posto em questão, com a motivação de explo-
rar fontes de energia renovável a ser o principal motor de inúmeros estudos e investigações, que
procuram moldar o paradigma elétrico de forma a acomodar níveis elevados de eficiência e de
produção de eletricidade limpa e renovável.
Tem-se incentivado assim o desenvolvimento das mais variadas tecnologias que exploram os
recursos endógenos de maneira a produzir energia elétrica renovável com impactos positivos para
o ambiente, possibilitando os consumidores a assumirem um papel mais ativo e produzirem tam-
bém eles energia elétrica. É neste âmbito que surge a microgeração, um conceito que choca com o
Sistema Elétrico de Energia convencional, já que este foi conceptualizado num dogma de trânsito
de energia unidirecional, que parte dos grandes centros electroprodutores, descendo os níveis do
sistema até aos consumidores do nível mais baixo. Tradicionalmente, toda a organização e ope-
ração do SEE giram à volta deste conceito de produção centralizada, que entretanto têm causado
imensos problemas e entraves à integração massificada de produção distribuída nas redes elétricas.
A progressiva integração de PD em redes de distribuição em BT, particularmente através de
sistemas de reduzida potência, caso da microgeração, tem impactado significativamente o plane-
amento e operação das mesmas redes, levantando a necessidade urgente de desenvolver sistemas
de controlo avançados, que requerem infraestruturas complexas de monitorização e informação.
Com o intuito de colmatar esta necessidade, surgiu um novo paradigma de planeamento, gestão e
operação das redes de distribuição, que tem como base a conceção de redes inteligentes de energia,
ou SmartGrids.
O conceito de redes inteligentes desponta assim como uma rede elétrica que consegue de forma
inteligente integrar as ações de todos os intervenientes conectados a ela, tanto os produtores, como
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os consumidores e os que fazem ambos, com o objetivo saliente de fornecer eletricidade de forma
sustentável, económica e segura. Derivado deste conceito, foram desenvolvidas diversas arquite-
turas de redes, como micro-redes e multi-micro-redes. Estas procuram criar todas as condições
necessárias para integrar o máximo possível de microgeração nas redes de distribuição de BT,
gerindo e mitigando os impactos negativos que a microgeração introduz nas redes.
Neste trabalho, foram apresentados diversos impactos negativos, porém nenhum foi estudado
e explorado com tanto detalhe como o efeito de subida de tensão provocado pela introdução de
microgeração nas redes. Este efeito é proeminente nas redes de distribuição de baixa tensão graças
à característica altamente resistiva destas, que exacerba o acoplamento entre a tensão e a potência
ativa produzida pelas unidades de microgeração. Com o objetivo de manter este efeito em ordem
com os limites técnicos de tensão em vigor para a operação das redes, múltiplas estratégias de
controlo de tensão têm sido desenvolvidas num ambiente de SmartGrids. Todavia, estas estratégias
divergem na forma como usam os recursos da rede, sendo geralmente agrupadas em estratégias de
controlo local, ou de controlo coordenado.
As estratégias de controlo local fazem uso de cada elemento controlável de forma individual,
parametrizando o controlo em cada um com base em dados medidos localmente a esse elemento.
Este tipo de controlo caracteriza-se por frequentemente não ser ótimo nem dinâmico, mas dando
uma resposta aceitável ao problema de subida de tensão com uma implementação relativamente
simples e fácil.
Por outro lado, o controlo coordenado procura fazer proveito máximo de todos os recursos ao
seus dispor por uma rede inteligente, recorrendo à infraestrutura de comunicação presente nestas
para reunir dados de todos os controladores da rede, direcionando-os para um controlador central
presente no transformador. Neste, com recurso a ferramentas avançadas de cálculo, realiza-se
uma parametrização ótima para cada controlador local da rede, concluindo-se uma comunicação
bidirecional com a atualização da parametrização de cada microcontrolador, tanto das fontes como
das cargas, bem como de dispositivos de armazenamento. Os dispositivos de armazenamento
apresentam-se como um tipo de controlador com um papel bastante dinâmico, conseguindo servir
um papel de apoio a estratégias de controlo de tensão, bem como podendo assumir um papel ativo
nessas mesmas estratégias.
São explorados assim alguns exemplos destes tipos de controlo, com a simulação de um con-
trolo local droop, um possível controlo coordenado, repetindo os mesmos com os dispositivos de
armazenamento a servir um papel de apoio. Finalmente realizou-se também um controlo local
com recurso a dispositivos de armazenamento. Foi possível também observar o dinamismo e efi-
ciência de cada uma destas estratégias, comparando-as recorrendo a parâmetros e indicadores em
comum sempre que possível.
Apesar de todas as estratégias de controlo simuladas terem obtido resultados no mínimo satis-
fatórios, efetivamente colocando todas as tensões da rede dentro dos limites técnicos de operação,
conclui-se que certas estratégias devem ter um papel de apoio em relação a outras. Por exemplo, o
controlo local não oferece uma solução ótima nem dinâmica para a rede em contraste com o con-
trolo coordenado, porém, o facto de este último depender de uma infraestrutura de comunicação
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e monitorização que pode ser suscetível a falhas, faz com o que o controlo local tenha um papel
importante a desempenhar como plano de contingência no evento de uma falha.
Resumindo, os resultados obtidos evidenciam o impacto que a introdução de microgeração
causa nos perfis de tensão das redes de distribuição de BT, nomeadamente o efeito de subida de
tensão. Com a simulação, avaliação e comparação de todas as estratégias de controlo de tensão
locais e coordenadas a que este trabalho se propôs, foi possível observar o seu sucesso na mitigação
do efeito de subida de tensão inerente à integração de microgeração na rede de teste.
Neste âmbito, foram também estudadas diversas formas de integrar o armazenamento de ener-
gia no problema de controlo de tensão, comprovando-se com sucesso o facto de este poder desem-
penhar um papel de apoio importante às estratégias de controlo de tensão simuladas, bem como
ficando patente o facto de o armazenamento de energia poder realizar controlo de tensão por meios
próprios.
Pelo exposto, pode concluir-se terem sido totalmente atingidos os objetivos a que o presente
trabalho se propôs.
Finalmente, é de extrema importância frisar que as estratégias de controlo de tensão desen-
volvidas constituem ferramentas de apoio à operação da rede, integradas numa estrutura de redes
inteligentes. Estas ferramentas não devem assim em situação alguma servir como ferramentas de
planeamento de redes, destinando-se unicamente a apoiar a operação das mesmas.
6.1 Trabalhos Futuros
O funcionamento das ferramentas de operação desenvolvidas requereu desde o início do forne-
cimento de diversos dados acerca da rede, destacando-se os níveis de carga e produção da mesma.
Depreende-se assim que as previsões do consumo e produção que se verificam na rede foram
determinantes para o correto funcionamento das estratégias de controlo de tensão desenvolvidas.
Desta maneira, será importante vincar que no futuro, o desenvolvimento e aprimoramento de téc-
nicas de previsão de carga e consumo serão tão cruciais como a implementação das estratégias
de controlo de tensão que dependem delas. Abre-se assim as portas para uma crescente necessi-
dade de se identificar novas metodologias para previsão de carga e produção, de forma a apoiar a
implementação das ferramentas de base operacional desenvolvidas.
Aquando da implementação das estratégias de controlo de tensão, realizou-se uma comparação
entre elas sob o parâmetro da potência ativa proveniente da microgeração que cada uma deslastra.
Porém, o trabalho abordado não contemplou a análise económica por detrás da não injeção dessa
potência ativa, que seria especialmente interessante no confronto das consequências económicas
que cada uma das estratégias de controlo de tensão acarretam para os clientes. A realização de
uma análise económica seria assim bastante útil e relevante.
Além disso, no âmbito da operação das redes BT, existem alguns aspetos que apesar de não
serem abordados neste trabalho, são meritórios de exploração futura. A título de exemplo, no
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caso particular deste trabalho, foi dado um foco especial à gestão da microgeração, ou seja, à
característica de produtor do cliente, descurando a gestão do consumo do mesmo. Contudo, seria
interessante estudar a sinergia entre a gestão de produção e consumo das redes, com o objetivo
de realizar estratégias de controlo de tensão. Por esta razão, um aspeto a desenvolver no futuro
é a inclusão de mecanismos de gestão de consumo de cargas flexíveis nas ferramentas de apoio à
operação das redes BT.
Finalmente, seria também importante demonstrar o uso destas ferramentas de operação num
ambiente prático, com o intuito de verificar a sua execução. Para isto será necessário usufruir
dos recursos de uma rede inteligente real, já construída e operacional, pelo que em Portugal, de
momento, isto significa abordar o projeto InovGrid. Desta forma, uma perspetiva de desenvolvi-
mento futuro interessante passaria pela demonstração do desempenho das soluções realizadas em
sites piloto, como o InovCity em Évora.
Anexo A
Dados da rede de teste
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Tabela A.1: Potências contratadas por nó,
com tan(ϕ) = 0,4.
Potência contratada (Pc) [KVA]
Nó Fase 1 Fase 2 Fase 3
2 3,45 3,45 0
3 0 0 0
4 0 0 0
5 0 0 3,45
6 1,15 0 0
7 10,35 0 0
8 3,45 3,45 3,45
9 6,9 3,45 3,45
10 3,45 13,8 0
11 3,45 0 6,9
12 3,45 3,45 0
13 6,9 3,45 3,45
14 0 0 0
15 0 0 0
16 0 6,9 0
17 13,8 0 0
18 0 3,45 3,45
19 3,45 3,45 0
20 0 3,45 3,45
21 0 0 0
22 10,35 3,45 3,45
23 0 0 3,45
24 20,7 17,25 20,7
25 0 3,45 13,8
26 0 13,8 0
27 6,9 3,45 3,45
28 0 0 0
29 3,45 3,45 10,35
30 0 0 13,8
31 0 6,9 0
32 0 3,45 3,45
33 0 0 3,45
Soma: 101,2 103,5 103,5
Tabela A.2: Potências instaladas nas unida-
des de microgeração.
Potência instalada (Pinst) [KVA]
Nó Fase1 Fase2 Fase3
2 0 0 0
3 0 0 0
4 0 0 0
5 0 0 0
6 0 0 0
7 5,175 0 0
8 0 0 0
9 3,45 1,725 1,725
10 1,725 6,9 0
11 1,725 0 3,45
12 0 0 0
13 3,45 1,725 1,725
14 0 0 0
15 0 0 0
16 0 3,45 0
17 6,9 0 0
18 0 0 0
19 0 0 0
20 0 0 0
21 0 0 0
22 5,175 1,725 1,725
23 0 0 0
24 10,35 8,625 10,35
25 0 1,725 6,9
26 0 6,9 0
27 3,45 1,725 1,725
28 0 0 0
29 1,725 1,725 5,175
30 0 0 6,9
31 0 3,45 0
32 0 0 0
33 0 0 0
Soma: 43,125 39,675 39,675
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Tabela A.3: Tabela com valores de resistências e reatâncias para a rede.
Do Nó Para Nó R’ph [Ω/km] X’ph [Ω/km] R’n [Ω/km] X’n [Ω/km] l [m]
1 2 6,67E-01 1,00E-01 6,67E-01 1,00E-01 85
1 3 4,76E-01 1,00E-01 4,76E-01 1,00E-01 40
1 4 6,67E-01 1,00E-01 6,67E-01 1,00E-01 55
2 5 4,76E-01 1,00E-01 4,76E-01 1,00E-01 65
3 6 6,41E-01 1,50E-01 6,41E-01 1,50E-01 120
3 7 6,67E-01 1,00E-01 6,67E-01 1,00E-01 105
4 8 6,67E-01 1,00E-01 6,67E-01 1,00E-01 100
5 9 6,67E-01 1,00E-01 6,67E-01 1,00E-01 70
5 10 2,97E+00 1,50E-01 2,97E+00 1,50E-01 35
5 11 2,08E+00 1,00E-01 2,08E+00 1,00E-01 105
6 12 2,08E+00 1,00E-01 2,08E+00 1,00E-01 140
7 13 6,67E-01 1,00E-01 6,67E-01 1,00E-01 35
8 14 3,06E+00 1,50E-01 3,06E+00 1,50E-01 65
8 15 1,91E+00 1,50E-01 1,91E+00 1,50E-01 65
9 16 6,67E-01 1,00E-01 6,67E-01 1,00E-01 35
11 17 7,13E+00 1,50E-01 7,13E+00 1,50E-01 35
11 18 1,91E+00 1,50E-01 1,91E+00 1,50E-01 50
12 19 4,76E-01 1,00E-01 4,76E-01 1,00E-01 80
13 20 1,91E+00 1,50E-01 1,91E+00 1,50E-01 80
13 21 4,61E+00 1,50E-01 4,61E+00 1,50E-01 105
14 22 7,13E+00 1,50E-01 7,13E+00 1,50E-01 170
15 23 1,91E+00 1,50E-01 1,91E+00 1,50E-01 140
16 24 1,33E+00 1,00E-01 1,33E+00 1,00E-01 35
18 25 4,61E+00 1,50E-01 4,61E+00 1,50E-01 35
19 26 4,76E-01 1,00E-01 4,76E-01 1,00E-01 50
20 27 2,08E+00 1,00E-01 2,08E+00 1,00E-01 90
23 28 4,45E+00 1,00E-01 4,45E+00 1,00E-01 210
24 29 4,61E+00 1,50E-01 4,61E+00 1,50E-01 40
26 30 1,33E+00 1,00E-01 1,33E+00 1,00E-01 40
27 31 3,06E+00 1,50E-01 3,06E+00 1,50E-01 70
28 32 4,61E+00 1,50E-01 4,61E+00 1,50E-01 70
31 33 4,61E+00 1,50E-01 4,61E+00 1,50E-01 35
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Tabela A.4: Percentagem de produção e consumo ao longo do dia.
Hora Produção (%) Consumo (%)
1 0 30
2 0 27
3 0 25
4 0 20
5 0 20
6 0 22
7 3 28
8 15 40
9 35 42
10 55 45
11 70 48
12 81 50
13 87 55
14 89 60
15 84 58
16 76 57
17 60 50
18 38 65
19 17 85
20 4 100
21 0 86
22 0 70
23 0 50
24 0 30
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